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apresentação

A Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro (FECOMERCIO-RJ) é entidade sindical 
patronal de segundo grau ligada diretamente à Confederação Nacional do Comércio, respon-
sável por representar os interesses de todo o comércio de bens, serviços e turismo do Estado 
do Rio de Janeiro, em um setor que reúne mais de 430 mil empresas, e que respondem por 
nada mais do que 60% do PIB e quase 90% dos estabelecimentos do Estado, gerando mais de 
2,7 milhões de empregos formais. Sendo que dessa base sindical, aproximadamente, 99% são 
de microempresas e empresas de pequeno porte.

Nesta linha, sob a ótica da pirâmide sindical, a FECOMÉRCIO-RJ coordena os interesses do seg-
mento do comércio de bens, serviços e turismo em nível regional, ou seja, no âmbito estadual, 
que é composto por 60 entidades sindicais de primeiro grau. 

O “Comparativo da tributação pelo ICMS entre os Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Bahia e Paraná” é mais uma publicação da FECOMÉRCIO-
RJ, e tem como objetivo ser uma importante ferramenta para que os Sindicatos filiados este-
jam preparados para criar estratégias de desenvolvimento/crescimento econômico locais para 
seus associados.

Nele está contido, de forma clara e objetiva, o comparativo da legislação tributária que con-
cede benefícios fiscais relativos ao ICMS nos Estados da região Sudeste e em outros estados 
brasileiros selecionados de acordo com a sua relevância econômica regional. Destaca-se por 
demonstrar que nem sempre uma grande quantidade de benefícios fiscais poderá significar 
uma redução da carga tributária efetiva sobre o custo da mercadoria quando esta chega ao co-
mércio (sobretudo o de varejo), assim como demonstra a timidez com que o Estado do Rio de 
Janeiro enfrenta a necessidade de um programa de redução da carga tributária como atrativo 
de novos investimentos e, consequentemente a geração de empregos e renda face aos demais 
Estados analisados.

A FECOMÉRCIO-RJ, com a edição deste Caderno, espera contribuir para o fortalecimento das 
empresas do setor de comércio de bens, serviço e turismo do Estado do Rio de Janeiro e, 
consequentemente, do Sistema Sindical Fluminense; e para uma nova reflexão sobre a política 
tributária de nosso Estado.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2010.

Orlando Diniz
Presidente
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introdução

O presente estudo é fruto de um longo trabalho da FECOMÉRCIO-RJ iniciado em 2007 e apre-
sentado anualmente a seus Diretores. Ao longo destes anos, foram verificados e comparados 
os benefícios tributários concedidos para os seguintes setores:

• Serviços Públicos (água, energia, combustível, comunicação e transporte) porque influen-
ciam na formação de preços e no custo operacional das empresas. Estes não constam do pre-
sente Caderno;

• Setores em Geral, em verdade, são benefícios que não são concedidos em função da mer-
cadoria e/ou atividade econômica da empresa, mas de acordo com outros critérios tais como 
porte da empresa (grande, micro, média, nano), faturamento, regime de tributação, localiza-
ção, dentre outros;

• Setores Específicos (Fármacos; Flores; Gêneros Alimentícios; Jóias; Maquinismos, ferra-
gens, louças e tintas; Material de construção; Material elétrico; Material ótico, fotográfico e 
cinematográfico; Móveis e decoração; Veículos e acessórios; Vestuário, calçados e artigos es-
portivos; Vidros).

Inicialmente, o estudo tinha como objetivo identificar quais eram os setores/atividades que 
gozavam de benefícios fiscais no Estado do Rio de Janeiro; num segundo momento, verificou-
se a necessidade de comparar tais benefícios em outros Estados. Contudo, a existência, ou 
não, de benesses tributárias demonstrou-se insuficiente para demonstrar os esforços envida-
dos pelos governos no sentido de reduzir a carga tributária do ICMS em suas regiões, razão 
pela qual se passou a levantar a quantidade de benefícios tributários para cada setor/atividade 
econômica em cada Estado. E formulou-se a seguinte pergunta:

Qual é o efeito prático que o número de benefícios fiscais traz para cada setor econômico? 

Esta pergunta é a mola propulsora deste comparativo. E, que possibilitou a construção da 
seguinte classificação em termos quantitativos:
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SETORES 1º lugar 2º lugar 3º lugar 4º lugar 5º lugar 6º lugar 7º lugar

CLASSIFICAÇÃO GERAL  
(segundo total de benefícios  
concedidos por Estado)

RJ

ÁGUA RJ

ALIMENTOS RJ

COMBUSTÍVEL RJ

COMUNICAÇÃO RJ

ENERGIA ELÉTRICA RJ

FARMACOS RJ

FLORES RJ

GERAL RJ

JÓIAS RJ

MAQUINISMO RJ

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO RJ

MATERIAL ELÉTRICO RJ

MÓVEIS RJ

ÓTICO RJ

TRANSPORTE RJ

VEÍCULOS E ACESSÓRIOS

VESTUÁRIO RJ

VIDROS RJ

Inicialmente, chegamos as seguintes conclusões em relação ao Estado do Rio de Janeiro:

• O Estado ocupa o 4º lugar geral em concessões de incentivos/benefícios fiscais nos setores 
analisados;

• Ocupa o 1º lugar em número de incentivos/benefícios fiscais concedidos aos setores de 
material ótico e fármacos;
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• Ocupa o último lugar em concessão de incentivos/benefícios fiscais nos setores de comuni-
cação, alimentos e vidros;

• Como será demonstrado no presente estudo, o Estado também apresenta as alíquotas mais 
altas devido ao acréscimo referente ao Fundo Especial de Combate à Pobreza (FECP)1 , em 
regra de 1%.

Mas, retomando a pergunta que norteou o presente Caderno (Qual é o efeito prático que o 
número de benefícios fiscais traz para um setor econômico?), realizou-se pesquisas e cálculos 
para identificação da alíquota efetiva e/ou carga tributária efetiva de ICMS sobre mercadorias 
e setores nos Estados brasileiros, de antemão percebe-se que a quantidade de benefícios 
tributários não necessariamente implicará numa redução efetiva e eficaz da carga tributária 
sobre o comércio de bens, serviços e turismo. Tampouco poderá significar uma maior com-
petitividade de nossos produtos.

O presente estudo está dividido em três capítulos, nos quais analisaremos comparativamente: 
1º) os incentivos concedidos ao comércio em geral; 2º) os benefícios concedidos aos setores 
específicos (fármacos; flores; gêneros alimentícios; jóias; maquinismos, ferragens, louças e 
tintas; material de construção; material elétrico; material ótico, fotográfico e cinematográfico; 
móveis e decoração; veículos e acessórios; vestuário, calçados e artigos esportivos; vidros); e, 
3º) os incentivos fiscais de ICMS concedidos unilateralmente (Guerra fiscal pelo ICMS).

Esclarecemos que o presente estudo não tem por objetivo atacar a finalidade dos atos edita-
dos pelo Poder Público Estadual, relativos à concessão de incentivos fiscais, mas sim dotá-los 
de maior eficácia, eficiência e objetividade, possibilitando uma melhor reflexão sobre o como, 
o porquê, o quanto, e o como utilizar-se da concessão de benefícios fiscais, de forma mais 
justa, igualitária e em conformidade com as normas constitucionais.

O empresariado fluminense tem contribuído de modo permanente para o desenvolvimento 
do nosso Estado, mas, sem dúvida, maior será essa contribuição se o poder público estadual 
realizar medidas acrescidas de um planejamento fiscal e tributário de longo prazo, visando uma 
redução e simplificação das obrigações tributárias, tanto as principais quanto as acessórias.

Todas as medidas do Poder Público que têm o condão de permitir o crescimento das empre-
sas se revertem em prol da sociedade, pois certamente garantem o aumento de arrecadação 
ampliando investimentos nos serviços públicos e, de outro lado, ensejam a manutenção e 
geração de empregos e renda com o conseqüente desenvolvimento do Estado.

1 A Lei nº 4.056/2002 estabeleceu arrecadação adicional de um ponto percentual para compor o Fundo de Combate à Po-
breza e às Desigualdades Sociais.
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capítulo I

COMPARATIVO TRIBUTÁRIO DOS INCENTIVOS CONCE-
DIDOS AO COMÉRCIO EM GERAL

Primeiramente, é importante tecermos algumas considerações sobre alguns conceitos e insti-
tutos que envolvem a matéria. 

1.1. DIFERENÇAS ENTRE BENEFÍCIO FISCAL, INCENTIVO FISCAL E FAVOR FISCAL.

É comum a concessão, por parte dos Estados, de benefícios, incentivos ou favores fiscais 
relativos ao ICMS (Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte interestadual e intermunicipal e de Comunicação) (art. 
155, II, da Constituição Federal)2. Em regra, os efeitos práticos são os mesmos, mas diferem 
quanto à finalidade, a saber:

O Benefício Fiscal (ou tributário) é um regime especial de tributação que envolve uma van-
tagem ou simplesmente um desagravamento fiscal perante o regime normal, assumindo-se 
como uma forma de isenção, redução de alíquotas, deduções à matéria coletável, amortiza-
ções e/ou outras medidas fiscais desta natureza. É medida de caráter excepcional instituída 
para tutela de interesses públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da própria 
tributação que impedem (por exemplo, a não-incidência do ICMS nas operações que destinem 
mercadorias ou serviços ao exterior; e não-incidência do ICMS sobre a saída de mercadoria 
com destino a armazém-geral ou para depósito fechado do próprio contribuinte).

O Incentivo Fiscal (ou tributário) faz parte do conjunto de políticas econômicas. Facilita o 
aporte de capitais em uma determinada área através da cobrança de menos impostos ou de 
sua não-cobrança, visando o aquecimento econômico do respectivo território principalmente 
com capitais exógenos (de fora); consiste na redução do quantum debeatur (valor devido) 
de natureza tributária, ou mesmo na eliminação da exigibilidade. Sua instituição, quando 
legítima, representa instrumento de ação econômica e social objetivando à consecução do 
bem comum3.

2 O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) é um imposto estadual não cumulativo porque, na etapa subseqüente dos 
processos produtivos e/ou de comercialização, não incide sobre o mesmo imposto pago/recolhido na etapa anterior; e 
seletivo porque incide somente sobre determinados produtos. É a grande fonte de receita do Distrito Federal e dos Estados. 
Sua alíquota varia entre 7% a 33% (na média, 17%).
3 Por exemplo, a Política de Recuperação Industrial Regionalizada instituída pela Lei nº 5.636/2010 (Lei Cabral) que concede 
regime especial de recolhimento do ICMS equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor das operações de saídas por trans-
ferência e por venda para os estabelecimentos industriais localizados nos Municípios que especifica.
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O Favor fiscal pode ser concedido a critério do legislador, não estando obrigado a estendê-lo 
a todas as situações similares àquela efetivamente normatizada. (por exemplo, a suspensão, o 
parcelamento, o prazo especial para pagamento e a moratória do crédito tributário) (art. 151, 
I e VI, do Código Tributário Nacional)4.

Essas diferenças de finalidades são importantes na formulação do pleito de índole tributária. 
Em suma, o benefício fiscal é toda liberalidade tributária que vise a atender interesse público 
de qualquer ordem, ao passo que incentivo, sendo benefício específico, objetiva satisfazer 
interesse de ordem econômica e social, como geração de empregos, aumento de salários, 
redução de preços de produtos, etc., ou seja, estimula atividades econômicas em troca de 
contrapartidas de ordem social.

1.2. ALGUMAS MODALIDADES DE BENESSES TRIBUTÁRIAS (FISCAIS).

Existem benefícios/incentivos fiscais de naturezas variadas, o que dificulta a exatidão de sua 
aplicação e comparação com outros, podendo variar conforme, objetivo, contexto econômico-
social, natureza da operação, etc.. Desta forma, podemos citar: reduções de alíquotas e de 
base de cálculo 5 , crédito presumido 6, isenção 7, imunidade 8, não incidência 9, diferimento 10, 
suspensão 11, prazo especial para pagamento do tributo, etc.

1.3. CÓDIGOS E NOMENCLATURAS FISCAIS.

Problema recorrente na utilização de benefícios e incentivos fiscais é que os Estados rara-
mente adotam os códigos e nomenclaturas padronizadores existentes na legislação tributária, 
o que torna difícil o enquadramento das mercadorias e/ou dos estabelecimentos para gozo 
dos benefícios fiscais (CNAE, NCM e NBM/SH).12

• CNAE: Classificação Nacional de Atividades Econômicas é a classificação oficialmente ado-
tada pelo Sistema Estatístico Nacional do Brasil e pelos órgãos federais, estaduais e munici-
pais gestores de registros administrativos e demais instituições do Brasil (Resolução IBGE n° 
054/1994). A partir da CNAE foram derivadas mais duas outras classificações, a CNAE-Fiscal e 
a CNAE-Domiciliar. A CNAE-Fiscal é um detalhamento das classes da CNAE para uso na admi-
nistração pública tributária, como por exemplo no registro do CNPJ, que é obrigatório para 

4  Disponível em <http://br.vlex.com/vid/41365298#ixzz0qptm5YOt>.
5 As reduções de alíquotas e de bases de cálculo decorrem do modo de calcular o conteúdo pecuniário do dever tributário, 
determinando uma forma de pagamento que implica redução do valor tributário devido, ou seja, do valor a pagar pelo 
contribuinte.
6 O crédito presumido tem a natureza jurídica de forma alternativa e simplificada de apuração do imposto devido, pois deve 
ser utilizado em substituição aos créditos efetivos do imposto. “Em determinados casos, a sistemática de crédito presumido 
consiste em uma forma simplificada e alternativa de apurar o imposto devido, mediante estimativa dos créditos. O contri-
buinte, em substituição aos créditos resultantes das efetivas entradas, em seu estabelecimento, de mercadorias e serviços, 
utiliza, para fins de compensação do imposto, um crédito fiscal presumido. Nesta situação, esse instituto representa mera 
técnica de apuração do imposto”. (Solução de Consulta nº 18/2007, da Gerência de Tributação, da SEFAZ/SC)
7 A isenção fiscal (tributária) é a dispensa do pagamento do tributo por meio de lei, realizada pelo ente federativo (União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios) competente para instituí-lo. 
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toda pessoa jurídica. Uma pessoa jurídica de qualquer natureza jurídica pode ter uma ou
várias atividades econômicas, derivadas ou não da atividade principal.

• NCM: É a Nomenclatura Comum do MERCOSUL, adotada desde 1995 pelo Uruguai, Paraguai, 
Brasil e Argentina e que toma por base o SH (Sistema Harmonizado). Este sistema de nomen-
clatura foi criado a fim de melhorar e facilitar o crescimento do comércio internacional, facili-
tando também a criação e comparação das estatísticas. O SH facilita os trâmites comerciais 
internacionais, a elaboração das tarifas de fretes e estatísticas no que tange aos diferentes 
meios de transporte de mercadorias e de outras informações extremamente relevantes no 
comércio internacional.

•NBM/SH: A Nomenclatura Brasileira de Mercadorias/Sistema Harmonizado foi adotada 
pelo Brasil em 31/10/1986 em decorrência de sua adesão à Convenção Internacional sobre 
o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias. O SH foi concebido 
para ser utilizado na elaboração: das tarifas de fretes, das estatísticas do comércio de importa-
ção, das estatísticas do comércio de exportação, das estatísticas de produção e das estatísticas 
dos diferentes meios de transportes de mercadorias. A Nomenclatura do SH é a base da NBM, 
a qual é a base da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Ressaltamos que o estabelecimento da NCM não alterou a NBM/SH, sendo a NCM usada para 
a fixação das alíquotas do Imposto de Importação (II) e a NBM/SH aplicada para a fixação da 
alíquota do IPI.

A classificação fiscal de produtos, ou classificação tarifária de mercadorias, é de fundamental 
importância, de sua perfeita execução depende a correta arrecadação dos tributos e a real-
ização efetiva da política econômica em relação aos outros países. Essa classificação permite 
determinar a alíquota a que está sujeita uma mercadoria porque situa-a em seu código cor-
respondente, descrito no instrumento legal adequado ao caso, determinando-se o tributo a 
que a mercadoria está sujeita. 

1.4. DIFERENÇAS ENTRE COMÉRCIO ATACADISTA E COMÉRCIO VAREJISTA.

Dada à freqüência em que são concedidos benefícios tributários de acordo com a atividade 

8 A imunidade diz o que não pode ser tributado, proibindo ao legislador o exercício de sua competência tributária sobre 
certos fatos, pessoas ou situações, por expressa determinação da Constituição Federal.
9 Constituem objeto da não incidência todos os fatos que não estão abrangidos pela própria definição legal da hipótese de 
incidência do tributo.
10 Diferimento ou substituição tributária das operações antecedentes é a postergação temporária do pagamento do im-
posto para uma etapa posterior de operação ou prestação, desde que cumpridos todos os requisitos legais. Desta forma é 
transferida a obrigatoriedade de recolhimento do imposto ao próximo contribuinte, adquirente da mercadoria ou tomador 
do serviço.
11 É o adiamento temporário da exigência de pagamento do tributo, mesmo ocorrendo o seu fato gerador, mediante o cum-
primento de certas condições estabelecidas em lei.
Caso essas condições não sejam integralmente cumpridas, caberá ao contribuinte beneficiado recolher o imposto dispen-
sado à época. Disponível em <http://www.agricont.com.br/estadual/icms%20conceitos.htm>.
12 Daí decorre a grande dificuldade de elaboração do presente Caderno, pois houve a necessidade de converter os benefí-
cios para um mesmo padrão/nomenclatura para permitir uma análise uniformize e fiel a realidade.
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econômica do contribuinte, é necessário traçarmos a diferença entre comércio atacadista e 
comércio varejista (atacado X varejo).

A diferença entre o comércio atacadista e o comércio varejista reside na natureza das 
operações realizadas pela pessoa e/ou estabelecimento, inclusive considerando a destinação 
dada ao produto, pouco importando a quantidade vendida e/ou adquirida, ou para quem está 
sendo vendida. A natureza de operação fiscal é um código utilizado no Brasil para classificar 
legalmente os itens da Nota Fiscal, em relação ao tipo de operação que está sendo realizada 
(origem, destino e uso das mercadorias) chamado de Código Fiscal de Operações e Prestações 
das Entradas de Mercadorias e Bens e da Aquisição de Serviços – CFOP.

Os CFOP’s são códigos numéricos que identificam as respectivas naturezas das operações de 
circulação de mercadorias e das prestações de serviços de transportes intermunicipal e in-
terestadual e de comunicação.

As chamadas naturezas das operações ou prestações representam os motivos reais pelos quais 
as saídas ou entradas de mercadorias ou produtos, bem como as correspondentes prestações 
de serviços, estão sendo realizadas, em função de cada um dos estabelecimentos dos contri-
buintes do ICMS e de acordo com a origem e destino dos bens móveis alcançados por esse 
tributo estadual (operações ou prestações internas, interestaduais ou de comércio exterior, 
abrangendo importações e exportações). 13

1.5. CARGA TRIBUTÁRIA EFETIVA DE ICMS SOBRE O COMÉRCIO EM GERAL.

Inicialmente, o comparativo contava com os dados dos benefícios fiscais concedidos a qualquer 
atividade econômica (indústria, comércio e/ou serviços), contudo, observamos que os benefí-
cios fiscais concedidos à indústria não necessariamente alcançam o comércio. Em regra, a eco-
nomia tributária concedida à indústria serve para cobrir o custo operacional desta atividade 
decorrente da geração de emprego e renda ou como composição dos investimentos realizados 
para sua instalação no território do Poder Público concedente.

Observamos, também, que somente os benefícios concedidos diretamente às operações (em 
especial, as internas) com determinadas mercadorias e aqueles concedidos diretamente ao 
comércio varejista chegam efetivamente ao consumidor final e, consequentemente, são mais 
eficazes no estímulo ao consumo uma vez que facilmente repassados no preço da mercadoria 
(exemplo recente foi a redução das alíquotas de IPI sobre os produtos da linha branca, tais 
como, fogões e geladeiras).

Entenda-se por Setores em Geral, os benefícios que não são concedidos em função da mer-
cadoria e/ou atividade econômica da empresa, mas de acordo com outros critérios tais como 

13 Anexo Único do Convênio SINEF s/n, de 15/12/1970, alterado pelos Ajustes SINIEF nºs 07/2001, 05/2002, 05 e 09/2003, 
03 e 09/2004, 02, 05, 06 e 09/2005.
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porte da empresa (grande, médio, pequeno, micro e nano), faturamento, regime de tributa-
ção, localização, dentre outros. 

Para entendermos a questão, destacamos no gráfico abaixo os benefícios para o comércio em 
geral. Importante esclarecer que o eixo esquerdo da tabela informa as alíquotas em percen-
tuais e o eixo direito informa a quantidade de benefícios fiscais concedidos pelos Estados que 
aparece na forma da linha laranja sobre as alíquotas efetivas de ICMS. O eixo horizontal identi-
fica as mercadorias, serviços e/ou atividades econômicas agrupadas por Estado e identificadas 
por cores na legenda colocada ao pé do gráfico.14

14 Esta regra é aplicada ao longo de todo o estudo.

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Comércio Atacadista e Centrais de Distribuição
Comércio atacadista e varejista que destinem mercadoria para comercialização, produção ou industrialização em 
operações interestaduais.
Comércio atacadista, distribuidor ou varejista com mercadorias sujeitas ao regime de ICMS‐ST
Comércio atacadista, distribuidor ou varejista optante pelo Simples Nacional com mercadorias sujeitas ao regime 
de ICMS‐ST
Lojas francas (free shops)
Mercadorias adquiridas em operações promovidas por estabelecimento que opere no âmbito do comércio ele-
trônico, pela internet ou do telemarketing
Operação interna com produtos reciclados: a) apara de papel; b) caco de vidro; c) embalagem plástica e papel usa-
dos; d) fragmento, retalho, resíduo e desperdício de plástico, de borracha, de pneumático e de couro; e) sucata de 
qualquer tipo de material.
Operação interna realizada por indústria ou por atacadista com destino a indústria exportadora
Operações de devolução impositiva de embalagens vazias de agrotóxicos e respectivas tampas, realizadas sem ônus.
TOTAL DE BENEFÍCIOS
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15 Os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Goiás concedem isenção de ICMS na entrada de mercadorias, 
destinadas às lojas francas e/ou free shops instaladas nas zonas primárias de aeroportos de categoria internacional.

No gráfico acima, revela com nitidez a premissa de que “quantidade não é qualidade”, ou seja, 
uma grande quantidade de benefícios fiscais pode não implicar numa redução eficaz da carga 
tributária. Apesar de concederem 45 (quarenta e cinco) benefícios fiscais voltados para os 
setores do comércio atacadista e varejista, os Estados de São Paulo e Minas Gerais não foram 
tão eficazes em reduzir a carga tributária efetiva do ICMS quanto os Estados do Espírito Santo 
(41), Goiás (30) e Bahia (27). 

Na tabela acima, as alíquotas efetivas variam entre 0,00% a 19,00% nos Estados. Contudo, no 
Estado do Rio de Janeiro, destacamos a alíquota de 2,00% que refere-se à Política de Recupe-
ração Industrial Regionalizada do Estado do Rio de Janeiro incidente sobre o faturamento da 
indústria (Lei nº 5.636, de 06/01/2010 - DOE RJ de 07/01/2010); e a alíquota de 40% aplicada 
pela Bahia sobre as operações com armas e munições, exceto as destinadas às Polícias Civil 
e Militar.

Apesar da importância do comércio para a economia do Estado do Rio de Janeiro, os benefí 
cios fiscais para o setor ainda são muito tímidos. Neste sentido, observamos a ausência de in-
centivos fiscais para as lojas francas (free shops e/ou duty free)15  no Estado que tem o segundo 
maior aeroporto internacional do país.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

3,24% 18,00% 3,00% 7,00% 17,00% 16,80% 18,00% 3,00%
MG

18,00%
SP – PR

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 0,30% 16,80% 18,00% 0,30%
GO

19,00%
RJ

18,00% 18,00% 18,00% 17,00% 7,00% 16,80% 18,00% 7,00%
GO

18,00%
RJ – SP 
– MG  – 

PR

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 0,83% 18,00% 0,83%
BA

19,00%
RJ

19,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 17,00% 18,00% 0,00%
SP – MG 

– ES – 
GO

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 0,00% 17,00% 18,00% 0,00%
GO

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 7,00% 17,00% 0,00% 0,00% 0,00%
BA – PR

19,00%
RJ

0,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,00%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR
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Por outro lado, destaca-se o Programa de Fomento ao Comércio Atacadista e Centrais de Dis-
tribuição do Estado do Rio de Janeiro (RIOLOG)16 nas operações internas  que reduziu a alí-
quota de ICMS de 19% para 13% conjugada com 2% de crédito presumido; a redução para 18% 
da alíquota aplicada sobre as operações realizadas pelo comércio atacadista com mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição tributária (ICMS-ST); e a concessão de crédito presumido de 
6% nas operações de saída interestadual de mercadorias para consumidor final, resultantes de 
vendas por internet, serviços de telemarketing e plataformas eletrônicas em geral. 

Mesmo assim, o Rio de Janeiro permanece no topo do ranking quando tratamos de carga 
tributária efetiva de ICMS sobre o setor do comércio, com as alíquotas mais altas praticadas 
dentre os estados comparados.

É importante lembrar que o Estado do Rio de Janeiro, instituiu o Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza e às Desigualdades Sociais (FECP) por meio da Lei nº 4.056/2002, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 32.646/2003, que majorou em 1% a alíquota de ICMS para as operações 
com mercadorias em geral17  e em 4% para fornecimento de energia elétrica e serviços de 
comunicação, com base nos arts. 79 c/c 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) introduzidas pela Emenda Constitucional Federal nº 31/2000.

O prazo de vigência do FECP termina em 31/12/2010 nos termos do art. 1º da Lei nº 4.056/2002, 
salvo emenda constitucional federal alterando o prazo estabelecido no art. 79 da ADCT.

Salientamos que existem ações tramitando no Poder Judiciário18 , contestando a legalidade 
da cobrança do FECP. Há que se compreender que a legislação estadual não pode majorar 
alíquotas de impostos relativamente a produtos não previstos na Emenda Constitucional 
nº 31/2000, a qual alterou artigos da Lei Maior, dentre eles o artigo 82, in verbis: 

16 O Programa de Fomento ao Comércio Atacadista e Centrais de Distribuição do Estado do Rio de Janeiro (RIOLOG) foi 
criado pela Lei nº 4.173/2003 e destina-se a atrair novas empresas do setor, bem como a estimular a expansão daquelas 
já existentes. Considera-se Central de Distribuição todo estabelecimento atacadista, distribuidoras, centrais de serviços, de 
embalagens e de transportes com domicílio fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
17 Com exceção das operações com: a) dos gêneros que compõem a Cesta Básica, assim definidos aqueles estabelecidos em 
estudo da Fundação Getúlio Vargas; b) dos Medicamentos Excepcionais previstos na Portaria nº 1.318/2002, do Ministério 
da Saúde, e suas atualizações; c) do Material Escolar; d) do Gás Liquefeito de Petróleo (gás de cozinha); e) do fornecimento 
de energia elétrica residencial até 300 quilowatts/horas mensais; f) consumo residencial de água até 30 m³; g) consumo 
residencial de telefonia fixa até o valor de uma vez e meia a tarifa básica.
18 Oportuno informar que nenhuma das 11(onze) Representações de Inconstitucionalidade contra a Lei nº 4.056/2002 (FECP) 
lograram êxito no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. São elas: 0020132-74.2003.8.19.0000 (2003.007.00012); 

Art. 82 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir Fundos de 
Combate à Pobreza, com os recursos de que trata este artigo e outros que vierem 
a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por entidades que contem 
com a participação da sociedade civil. 
§ 1º - Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado 
adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação 
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0034918-89.2004.8.19.0000 (2004.017.00025); 2004.017.00026; 0033311-07.2005.8.19.0000 (2005.007.00025); 0032942-
13.2005.8.19.0000 (2005.017.00002); 0021367-08.2005.8.19.0000 (2005.017.00026); 2006.017.00019; 0028894-
40.2007.8.19.0000 (2007.017.00031); 0029720-32.2008.8.19.0000 (2008.017.00025); 0033038-23.2008.8.19.0000 
(2008.017.00058); e, 0034710-32.2009.8.19.0000 (2009.007.00037).
19 Dispondo em contrário, temos: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ICMS. ADICIONAL. LEI 
ESTADUAL N. 4.056/02. FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA. CONTROVÉRSIA APÓS A EC 42/03. O Supremo Tribunal 
Federal, na decisão proferida na ADI n. 2.869, Relator o Ministro Carlos Britto, DJ de 13.5.04, fixou que “o art. 4º da Emenda 
Constitucional nº 42/2003 validou os adicionais criados pelos Estados e pelo Distrito Federal, ainda que estes estivessem 
em desacordo com o previsto na Emenda Constitucional nº 31/2000. Sendo assim, se pairavam dúvidas acerca da consti-
tucionalidade dos diplomas normativos ora adversados, estas foram expressamente enxotadas pelo mencionado art. 4º”. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 570016 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 
19/08/2008, DJe-172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008 EMENT VOL-02332-05 PP-01026 RT v. 97, n. 878, 2008, p. 
132-134)

de Mercadorias e Serviços - ICMS, ou do imposto que vier a substituí-lo, sobre os 
produtos e serviços supérfluos, não se aplicando, sobre este adicional, o disposto 
no artigo 158, inciso IV, da Constituição.

Por outro lado, a cobrança do FECP depende de definição dos produtos supérfluos objeto da 
EC em tela, carecendo, assim, de edição da competente Lei Federal, expressa no artigo 83 da 
Carta Magna:

“Art. 83 - Lei federal definirá o s produtos e serviços supérfluos a que se referem 
os artigos 80, inciso II, e 82, §§ 1º e 2º.”

Deste modo, diante da ausência de definição do termo “produtos e serviços supérfluos” por lei 
federal, os Estados (como o nosso) passaram a cobrar as alíquotas adicionais ao seu bel prazer, 
por exemplo, sobre serviços de fornecimento de energia elétrica e comunicação, gêneros ali-
mentícios de primeira necessidade que não compõe a Cesta Básica do DIEESE, etc.

Ademais, o adicional de 4% supera em dobro o limite imposto pela norma constitucional de 
2%. 19

Conforme demonstrado no presente arrazoado, o Estado do Rio de Janeiro instituiu alguns 
benefícios para o setor industrial, mas ainda é tímido na concessão de benesses para o setor 
comercial. Ademais, a majoração da alíquota do ICMS em razão da instituição do FECP, tam-
bém onera o setor do comércio no Estado e, infelizmente, o custo tributário gerado pelo Poder 
Público estadual acaba por majorar o preço da mercadoria cobrado do consumidor final.
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Esclarecemos que não foram incluídos neste Caderno os seguintes setores:

• Setores não tributados pelo ICMS (por exemplo, serviços funerários; casas de diversões; ser-
viços de asseio e conservação; serviços de compra, venda, locação e administração de imóveis 
e de condomínios residenciais, comerciais e mistos; lavanderias e similares; instituições be-
neficentes, religiosas e filantrópicas; barbeiros, cabeleireiros, institutos de beleza e similares; 
e hospitais, clínicas e casas de saúde);

• Programas sociais e de governo;

• Setores que não estão na base da FECOMÉRCIO-RJ;

• Serviços Públicos (água, energia, combustível, comunicação e transporte).

2.1. FÁRMACOS

O principal fato gerador para a incidência do ICMS é a circulação de mercadoria, cabendo a 
cada Estado instituir, através de Decreto (em regra), o “Regulamento do ICMS” ou RICMS, que 
consiste na consolidação de toda a legislação sobre o ICMS vigente no Estado. 

As alíquotas internas de ICMS estabelecidas pelos Regulamentos de ICMS de cada Estado, para 
medicamentos, são: Rio de Janeiro 19% 20; São Paulo, Minas Gerais e Paraná 18%; Minas Gerais 
(medicamentos genéricos) 12%; Espírito Santo e Bahia 17%.

A Resolução nº 22 do Senado Federal, de 19 de maio de 1989, fixou as alíquotas de ICMS para 
operações interestaduais segundo o Estado de destino. Assim temos: 

capítulo II

COMPARATIVO TRIBUTÁRIO DOS INCENTIVOS CONCE-
DIDOS A SETORES ESPECÍFICOS

20   O Regulamento de ICMS do Rio de Janeiro prevê alíquota de ICMS de 18% para operações internas. A Lei nº 4.056/2002 
estabeleceu arrecadação adicional de um ponto percentual para compor o Fundo de Combate à Pobreza e às Desigualdades 
Sociais. São exceções os Medicamentos Excepcionais previstos na Portaria nº 1.318/2002, do Ministério da Saúde, substi-
tuída pela Portaria nº 2.577/2006.

Região / Estado Alíquota interestadual

Sul e Sudeste, exceto Espírito Santo

Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito Santo
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Conforme § 2º do artigo 1º da Lei Complementar nº 116/2003, o ICMS não incide sobre 
operações de estabelecimentos prestadores de serviços relacionados em seu anexo. Assim, 
hospitais, sanatórios, ambulatórios, pronto socorros, casas de saúde, recuperação ou repouso, 
asilos e congêneres não estão sujeito ao ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento 
de medicamento.

O Brasil é o país com o maior número de farmácias em todo o mundo, com uma proporção 
de cerca de uma farmácia para cada três mil habitantes, enquanto a média orientada pela 
Organização Mundial de Saúde é de oito mil habitantes por farmácias.

Este mercado movimenta cerca de US$ 8 bilhões anuais, sendo que 80% dos negócios do setor 
referem-se à venda de medicamentos. Segundo dados da Abafarma (2006), este resultado 
coloca o Brasil, no cenário mundial, como 8º mercado de medicamentos.

Ressalte-se que os produtos oferecidos pelas farmácias têm seus preços controlados pelos 
órgãos governamentais. A única possibilidade de uma diferenciação por custos seria um trab-
alho voltado para a oferta de maiores descontos. Porém, a margem operada pelas farmácias 
é determinada pelo governo, assim como o preço praticado pelas distribuidoras, logo o varejo 
farmacêutico não possui muitas possibilidades de conseguir condições de compras diferencia-
das tendo que, consequentemente, prejudicar a sua rentabilidade para poder sustentar uma 
política de descontos.

Agrega-se ao cenário, que o comércio varejista farmacêutico tem como concorrentes farmá-
cias independentes, grandes redes de farmácias de manipulação, supermercados, hipermer-
cados, lojas de cosméticos e lojas de departamento onde são vendidos produtos de higiene e 
beleza, cosméticos e perfumaria, além de indústrias de cosméticos que vendem diretamente 
ao consumidor.

No Estado do Rio de Janeiro, o comércio varejista farmacêutico conta com milhares de estab-
elecimentos, que contam com uma série de benefícios e serviços favoráveis ao crescimento e 
fortalecimento dos negócios do setor. 

2.1.1. MECANISMOS DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

No âmbito do CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária são celebrados Convênios 
entre os Estados, que visam, dentre outros objetivos, isentar algumas operações da incidência 
de ICMS. Os principais convênios que afetam o setor de farmacêutico são:

• Convênio ICMS 104/1989: Autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação de bens 
destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares.

• Convênio ICMS nº 76/1994: Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produ-
tos farmacêuticos.
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• Convênio ICMS nº 162/1994: Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS 
nas operações internas com medicamentos destinados ao tratamento de câncer. Alterado pelo 
Convênio ICMS nº 34/96 que autorizou os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de 
ICMS para medicamentos quimioterápicos destinados ao tratamento de câncer.

• Convênio ICMS nº 1995/98: Concede isenção do ICMS nas importações de produtos imuno-
biológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária 
e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde.

• Convênio ICMS nº 01/1999: Concede isenção do ICMS às operações com equipamentos e 
insumos destinados à prestação de serviços de saúde.

• Convênio ICMS nº 140/2001: Concede isenção do ICMS nas operações com medicamento 
à base de mesilato de imatinib, (leucemia mielóide crônica); interferon alfa-2A e interferon 
alfa-2B (leucemias, hepatite B e C crônicas), peg interferon alfa-2A e peg interferon alfa-2B. 
(hepatite C crônica).

• Convênio ICMS nº 10/2002: Concede isenção de ICMS a operações com intermediários de 
síntese, à síntese de fármacos anti-retrovirais fármacos e medicamentos destinados e ao trata-
mento dos portadores do vírus da AIDS.

• Convênio ICMS nº 87/2002: Concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medi-
camentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal.

• Convênio ICMS nº 21/2003: Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção na importa-
ção e na saída por doação de medicamento destinado a paciente com doença grave.

• Convênio ICMS nº 26/2003: Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção 
de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas a órgãos da Administração Pública 
Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias.

• Convênio ICMS nº 56/2005: Isenta do ICMS as operações com produtos farmacêuticos dis-
tribuídos por farmácias integrantes do Programa Farmácia Popular do Brasil.

• Convênio ICMS nº 34/2006: Dispõe sobre a dedução da parcela das contribuições para o PIS/
PASEP e a COFINS, referente às operações subsequentes, da base de cálculo do ICMS nas op-
erações com os produtos indicados na Lei Federal nº 10.147/00, de 21 de dezembro de 2000.

• Convênio ICMS nº 161/2006: Autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS 
na importação do medicamento que indica.

• Convênio ICMS nº 17/2007: Autoriza o Estado de Santa Catarina a parcelar o ICMS sobre o 
estoque de medicamentos sujeitos ao regime de substituição tributária.
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Ademais, o setor farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro conta com 22 (vinte e dois) benefí-
cios fiscais, sendo o Estado que mais concedeu benesses ao setor.

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Absorventes higiênicos (4818.40.90 NBM/SH)
Chupetas e bicos para mamadeiras (4014.90.90 NBM/SH)
Colírio oftalmológico.
Contraceptivos (dispositivos intra‐uterinos – DIU) (3926.90.90 NBM/SH)
Fraldas descartáveis para bebês ou geriátricas (4818.40.10 NBM/SH)
Mamadeiras de borracha vulcanizada, vidro e plástico (4014.90.90; 7013.3 e 39.24.10.00 NBM/SH)
Medicamentos constituídos por produtos misturados entre si, preparados para fins terapêuticos ou profiláticos, mas 
não apresentados em doses nem acondicionados para venda a retalho. (3003 NBM/SH)
Medicamentos constituídos por produtos misturados ou não misturados, apresentados em doses (incluídos os ad-
ministrados por via percutânea) ou acondicionados para venda a retalho. (3004 NBM/SH)
Medicamentos genéricos
Papel higiênico (4818.10.00 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 12,00% 12,00% 17,00% 12,00% 17,00% 12,00% 12,00%
SP – MG 
– GO – 

PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 15,30%
BA

19,00%
RJ

17,10% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 17,00%
ES – GO 

– BA

18,00%
SP – MG 

– PR

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 15,30%
BA

19,00%
RJ

19,00% 12,00% 18,00% 17,00% 9,00% 15,30% 12,00% 9,00%
GO

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 15,30%
BA

19,00%
RJ
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, 
sinapismos, e outros (3005 NBM/SH)
Pastas dentifrícias (creme dental, pasta dental, dentifrícios) (3306.10.00 NBM/SH)
Perfumes e águas‐de‐colônia. (3303.00 NBM/SH)
Preparações capilares. (3305 NBM/SH)
Produtos de beleza ou de maquilagem e preparações para conservação ou cuidados da pele (exceto medicamentos), 
incluídas as preparações anti‐solares e os bronzeadores; preparações para manicuros e pedicuros. (3304 NBM/SH)
Provitaminas e vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese, bem como os seus derivados. (2936 NBM/SH)
Sabões e sabonetes. (3401 NBM/SH)
Sangue humano; soros; vacinas e produtos semelhantes. (3002 NBM/SH)
Seringas, agulhas para seringas, cateteres, cânulas e instrumentos semelhantes, descartáveis (9018.32.1 NBM/SH)
Soluções parenterais (3004.90.99 da NBM/SH).
Escovas de dentes, exceto elétrica, a bateria, a pilha ou similar; escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, 
para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos) 
(9603.21.00 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 12,00% 12,00%
PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 12,00% 19,00%
RJ

12,00%
PR

19,00% 18,00% 4,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 4,00%
MG

19,00%
RJ

19,00% 12,00% 12,00% 17,00% 12,00% 17,00% 12,00% 12,00%
SP – MG 
– GO – 

PR

19,00%
RJ
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Porém, nota-se que mesmo com a maior quantidade de benefícios fiscais concedidos (22) o 
Estado do Rio de Janeiro não conseguiu desonerar com eficiência as mercadorias do setor. 
Ademais, boa parte desta desoneração advém de Convênios ICMS firmados no âmbito do 
CONFAZ. Os Estados do Paraná (14) e São Paulo (17) tiveram maiores êxitos na escolha e de-
terminação de seus benefícios fiscais, alcançando uma desoneração tributária maior.

Observa-se que o foco dos benefícios fiscais concedidos pelo Estado do Rio de Janeiro são 
os produtos de beleza e higiene pessoais. Tendência também observada nos demais Estados 
pesquisados.

Interessante destacar a elevada média da carga tributária sobre os medicamentos genéri-
cos, assim como outros medicamentos, pode estar relacionada a ausência/desinteresse dos 
Estados com uma política séria e eficaz de saúde pública. O mesmo ocorre em relação aos 
dispositivos e medicamentos contraceptivos. 

No mais, como colocado anteriormente, os produtos oferecidos pelas farmácias têm seus 
preços controlados pelos órgãos governamentais e a desoneração tributária, em regra, é fruto

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 15,30%
BA

19,00%
RJ

17,10% 12,00% 12,00% 17,00% 12,00% 15,30% 12,00% 12,00%
SP – MG 
– GO – 

PR

17,10%
RJ

38,00% 12,00% 25,00% 25,00% 17,00% 27,00% 25,00% 12,00%
SP

38,00%
RJ

34,20% 12,00% 25,00% 17,00% 17,00% 27,00% 12,00% 12,00%
SP – PR

34,20%
RJ

34,20% 12,00% 25,00% 17,00% 17,00% 27,00% 25,00% 12,00%
SP

34,20%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 15,30%
BA

19,00%
RJ

17,10% 18,00% 18,00% 17,00% 12,00% 17,00% 18,00% 12,00%
GO

18,00%
SP – MG 

– PR

17,10% 18,00% 18,00% 0,00% 17,00% 15,30% 12,00% 0,00%
ES

18,00%
SP – MG

19,00% 12,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 12,00%
SP

19,00%
RJ

17,10% 12,00% 18,00% 17,00% 17,00% 15,30% 18,00% 12,00%
SP

18,00%
MG – PR

17,10% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 15,30% 12,00% 12,00%
MG – PR

18,00%
SP
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de Convênios firmados pelo CONFAZ, daí o porquê da constatação de uniformidade/homoge-
neidade no setor.

2.1.2. INCENTIVOS FISCAIS DE DESONERAÇÃO DO COMÉRCIO ATACADISTA, CENTRAL DE DIS-
TRIBUIÇÃO E COMÉRCIO VAREJISTA.

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

CA/CD: Operação de entrada interestadual: 3002, 3003, 3004, 3005, 2936, 9018.90.99 e 3006 NBM/SH.
CA/CD: Operação de saída interestadual: 3002, 3003, 3004, 3005, 2936, 9018.90.99 e 3006 NBM/SH.
CA/CD:Operação interna de entrada de mercadoria: 3002, 3003, 3004, 3005, 2936, 9018.90.99 e 3006 NBM/SH.
CA/CD: Operação de entrada por transferência de mercadoria de estabelecimento industrial ou de central de dis-
tribuição localizados em outra unidade da Federação: 3002, 3003, 3004, 3005, 2936, 9018.90.99 e 3006 NBM/SH.
CA/CD:de medicamentos de uso humano destinado a comercialização, produção ou industrialização.
CV: Perfume e água de colônia de qualquer tipo, desodorante, talco, cosmético e produto de toucador, na operação 
de saída interna, com destino a varejista.
CA/CDe V: Operação interna promovida entre contribuintes integrantes da cadeia farmacêutica de mercadorias com 
destino a estabelecimento comercial atacadista, central de distribuição e estabelecimento varejista
TOTAL DE BENEFÍCIOS

CA: Comércio Atacadista        CD: Central de Distribuição        V: Comércio Varejista

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

18,62% 18,00% 18,00% 17,00% 16,32% 17,00% 18,00% 16,32%
GO

18,62%
RJ

18,62% 18,00% 18,00% 17,00% 16,32% 17,00% 18,00% 16,32%
GO

18,62%
RJ

18,62% 18,00% 18,00% 17,00% 16,05% 17,00% 18,00% 16,05%
GO

18,62%
RJ

0,00% 18,00% 18,00% 17,00% 16,05% 17,00% 18,00% 0,00%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

18,24% 18,00% 18,00% 17,00% 16,32% 17,00% 18,00% 16,32%
GO

18,24%
RJ
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O Estado do Rio de Janeiro demonstrou pioneirismo ao instituir 8 (oito) benefícios fiscais sobre 
os estabelecimentos comerciais, porém, tais medidas se demonstram ineficazes diante da co-
brança do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECP) que majora a alíquota em 1% (um por 
cento), não apenas para o setor farmacêutico, como também os demais setores da economia 
fluminense.

2.2.FLORES

Uma das principais características da produção de flores e plantas ornamentais é a de 
constituir-se em atividade típica de pequenos produtores. Mesmo assim, o setor gera para os 
produtores um faturamento estimado em 322,3 milhões de reais/ano, sendo que 74,5% cor-
respondem à produção do Estado de São Paulo.

O setor é responsável pela geração de aproximadamente 50 mil empregos,  dos quais 22,5 mil 
(45%) estão localizados na produção, cerca de 3,5 mil (6%) na distribuição, 22,5 mil (45%) no 
comércio e 2,0 mil (4%) no apoio.

A produção brasileira de flores e plantas ornamentais, inicialmente concentrada no Estado 
de São Paulo, tem se expandido para todo o país, com cultivos nos Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Bahia, Alagoas, Pernambuco, Ceará 
e, também, na região norte do país.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

16,53% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 16,53%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

12,00% 18,00% 18,00% 17,00% 16,05% 17,00% 18,00% 12,00%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR
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PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS/REGIÕES NA PRODUÇÃO DE FLORES E PLANTAS 
ORNAMENTAIS 21 22  

Em relação aos Estados objeto do presente estudo, temos que o maior produtor, consumidor 
e exportador de flores e plantas ornamentais do Brasil é o Estado de São Paulo. A produção 
brasileira de flores e plantas ornamentais está concentrada no Estado de São Paulo, que de-
tém 74,5% da produção nacional, tendo como principais pólos as regiões: Atibaia, Grande São 
Paulo, Dutra, Vale do Ribeira, Paranapanema e Campinas.

A produção em Minas Gerais distribui-se em flores de corte de clima temperado, principal-
mente rosas, plantas ornamentais para paisagismo e folhagens de corte de clima tempera-
do, plantas frutíferas, direcionadas para atender ao mercado interno e os mercados paulista 
e nordestino.

O Estado do Rio de Janeiro é o 5º produtor de flores e plantas ornamentais do Brasil, e se 
destaca no âmbito nacional na exportação de orquídeas e bromélias e a produção de flores 
subtropicais de corte está concentrada na Região Serrana do Estado.23 

21 Disponível em <http://www.aprendendoaexportar.gov.br/flores/setor/perfil.asp>.
22  Ressalvamos que a ordem da legenda observa a mesma ordem de apresentação do gráfico.
23  MACHADO DE FRANÇA, Carlos Alberto; e RODRIGUES MAIA, Moacyr Boris; Panorama do Agronegócio de Flores e Plan-
tas Ornamentais no Brasil. Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Porto Velho – RO, Brasil, XLVI SOBER.
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O Estado do Paraná produzem flores de vaso e de corte. Nos Estados de Goiás e Bahia a flori-
cultura é recente e pouco desenvolvida. Apesar da grande variedade de orquídeas, o Espírito 
Santo ainda carece de estruturação. 

Diante destas características, passemos a análise da carga tributária efetiva sobre o setor de 
floricultura no gráfico abaixo:

Flores e seus botões, cortados, para buquês ou para ornamentação, frescos, secos, branqueados, tingidos, impregna-
dos ou preparados de outro modo. (0603 NBM/SH)
Folhagem, folhas, buquês e outras partes de plantas, sem flores nem botões de flores, e ervas, musgos e líquens, para 
buquês ou para ornamentação, frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou preparados de outro modo. 
(0604 NBM/SH)
Mudas de plantas, exceto as ornamentais
Outras plantas vivas (incluídas as suas raízes), estacas e enxertos; micélios de cogumelos. (0602 NBM/SH)
Produtos orgânicos e produtos artesanais
Sementes
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios
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O Estado do Paraná apresenta a maior carga tributária efetiva do setor de floricultura, seguido 
de Minas Gerais e São Paulo. Por outro lado, o Estado do Rio de Janeiro, orientado por sua 
natureza, desonerou por completo a cadeia produtiva de flores subtropicais de corte, méri-
to em parte para a redução de 100% da base de cálculo sobre as mercadorias do Setor de 
Agronegócio e da Agricultura Familiar Fluminense (artesanal). Vale destacar que apesar da 
floricultura ser recente e pouco desenvolvida nos Estados de Goiás e Bahia, a desoneração 
tributária foi quase total, o que demonstra a existência de uma política pública voltada para o 
setor, mesmo que insipiente.

Para que o agronegócio de flores e plantas ornamentais possa se desenvolver de forma susten-
tável é necessário que o poder público municipal, estadual e federal, e a iniciativa privada, con-
tinuem adotando as medidas necessárias para superar os obstáculos ainda existentes, prin-
cipalmente relativos à desoneração tributária, à ampliação do hábito de consumo de flores 
pelos brasileiros e a melhoria da infraestrutura logística para o setor.

2.3.GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

2.3.1. CARGA TRIBUTÁRIA EFETIVA EM GERAL

Os gêneros alimentícios são tradicionalmente obtidos através da agricultura, pecuária, pesca, 
caça, coleta e outros métodos de subsistência localmente importantes para algumas popula-
ções, inclui também os produtos deles resultantes por processos de industrialização.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

0,00% 18,00% 18,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
RJ – ES – 
GO – BA 

– PR

18,00%
SP – MG

0,00% 18,00% 18,00% 17,00% 0,00% 0,00% 18,00% 0,00%
SP – ES 
– GO – 

BA

18,00%
SP – MG 

– PR

19,00% 0,00% 7,20% 0,00% 0,00% 0,00% 18,00% 0,00%
SP – GO 

– BA

19,00%
RJ

19,00% 0,00% 0,18% 17,00% 0,00% 0,00% 18,00% 0,00%
SP – GO 

– BA 

19,00%
RJ

0,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,00%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

19,00% 18,00% 0,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,00%
MG

19,00%
RJ
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de óleos animais ou vegetais (1517 NBM/SH)
Pão comum (pão francês ou de sal, polvilho, pão‐do‐dia, assim entendido os pães, panhocas, broas, etc.)
Açúcares (1701 NBM/SH)
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (1902 NBM/SH)
Fornecimento de refeições (2106.9090), serviços de fornecimento de alimentação (CNAE 56.11‐2)
Bebidas lácteas, iogurte e cremes de leite fermentados ou acidificados (0403 NBM/SH)
Carnes bovina, bufalina, suína, caprina, leporídea e ovina (0201 a 0206 da NBM/SH)
Alho, em estado natural. (0703.20 NBM/SH)
Aveia (1004.00 NBM/SH)
Trigo e mistura de trigo com centeio. (1010 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

0,00% 7,00% 7,00% 17,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – PR

17,00%
ES

0,00% 0,49% 0,00% 0,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – MG 

– ES – 
PR

7,00%
GO – BA

0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – PR

7,00%
SP – MG 

– ES – 
GO – BA

19,00% 0,49% 7,00% 0,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
ES – PR

19,00%
RJ

4,00% 3,60% 0,34% 0,00% 7,00% 11,90% 12,00% 0,00%
ES

11,90%
BA

19,00% 7,00% 7,00% 0,77% 0,85% 17,00% 7,00% 0,77%
ES

19,00%
RJ

8,67% 7,00% 4,67% 7,00% 12,00% 7,00% 0,00% 0,00%
PR

12,00%
GO
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O gráfico acima demonstra que o Estado da Bahia possui a maior quantidade de benefícios no 
setor 61 (sessenta e um), todavia, não logrou êxito na redução da carga tributária, este coube 
ao Estado do Paraná com apenas 36 (trinta e seis) benefícios. Na mesma situação encontra-se 
o Estado do Rio de Janeiro, apesar de seus 36 (trinta e seis) benefícios, só conseguiu desonerar 
a margarina, o pão comum e o açúcar. Estes três produtos também são foco de benefícios 
fiscais nos demais Estados.

2.3.2. CARGA TRIBUTÁRIA EFETIVA SOBRE A CESTA BÁSICA

Denomina-se “Cesta básica’ um conjunto formado por produtos utilizados por uma família 
durante um mês. Este conjunto, em geral, possui gêneros alimentícios, produtos de higiene 
pessoal e limpeza.

No Brasil não existe um consenso sobre quais produtos formam a cesta básica sendo que a 
lista de produtos inclusos pode variar de acordo com a finalidade para a qual é definida, ou 
de acordo com o distribuidor que a compõe, ou mesmo de acordo com as características re-
gionais de alimentação. Há leis em alguns estados brasileiros que proporcionam isenção de 
impostos sobre produtos da cesta básica definida por cada um deles. Dos Estados comprados, 
todos aplicaram algum tipo de desoneração sobre os produtos que compõe a Cesta Básica.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 9,00% 10,80% 17,00% 0,00% 17,00% 0,00% 0,00%
GO – PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 0,00% 0,00%
PR

19,00%
RJ

7,00% 7,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 7,00%
RJ – SP

18,00%
MG – PR
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
PR – RJ

7,00%
SP – MG 

– ES – 
G0 – BA

7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 3,00% 0,00% 0,00% 0,00%
PR – BA

7,00%
RJ – SP – 
MG – ES

7,00% 7,00% 12,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
PR – ES 
– GO – 

BA

12,00%
MG

7,00% 7,00% 18,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
ES – GO 
– BA – 

PR

18,00%
MG

0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – PR

7,00%
SP – MG 

– ES – 
GO – BA
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Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

0,00% 0,00% 4,67% 7,00% 12,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – SP 

– PR

12,00%
GO

7,00% 0,00% 7,00% 0,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
SP – ES 

– PR

7,00%
RJ – MG 
– GO – 

BA

0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 3,00% 0,00% 0,00% 0,00%
RJ – BA 

– PR

7,00%
SP – 

MG- ES

0,00% 0,00% 0,00% 0,66% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
RJ – SP 
–MG – 

GO – BA 
– PR

0,66%
ES

7,00% 7,00% 7,00% 0,77% 0,35% 7,00% 0,00% 0,00%
PR

7,00%
RJ – SP 
– MG – 

BA

7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 0,35% 7,00% 0,00% 0,00%
PR

7,00%
RJ – SP – 
MG – ES 

– BA

0,00% 0,49% 0,00% 0,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – MG 

– ES – 
PR

7,00%
GO – BA

0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 7,00% 0,00% 0,00% 0,00%
RJ – BA 

– PR

7,00%
SP – MG 

– ES – 
GO

7,00% 7,00% 18,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
ES – GO 
– BA – 

PR

18,00%
MG

A estrutura da Cesta Básica acima foi construída segundo o DIEESE 24 (região 1: SP, MG, ES, RJ, 
GO e DF) nos termos do Decreto-lei nº 399/1938, que aprova o regulamento para execução da 

24  Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos.
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Lei nº 185/1936, que institui as Comissões de Salário Mínimo, e apresenta apenas os gêneros 
alimentícios que a compõe25.

Percebe-se certa uniformidade dos Estados na desoneraç ão dos produtos que compõem a 
Cesta Básica, a exceção do Paraná, que adotou uma postura mais radical desonerando a Cesta 
Básica por completo com apenas um benefício, contra 3 (três) do Estado do Rio de Janeiro 
(situado no topo do ranking em concessão de benefícios para o setor). Por óbvio, esta deso-
neração estimula o consumo e aumenta a qualidade de vida da população regional. 2.4.	

2.4. JÓIAS

O Estado do Rio de Janeiro é o terceiro maior produtor de jóias do Brasil, representando 20% 
(vinte por cento) do parque industrial joalheiro nacional, com uma grande concentração de 
empresas na região da capital. Segundo maior mercado consumidor de jóias do país, respon-
dendo por 25% (vinte e cinco por cento) do consumo nacional, o Rio é também o maior ex-
portador de jóias com um total de aproximadamente de US$87.000.000 em 2007. 

O setor de joalheria do Estado é praticamente formado por micro e pequenas empresas, das 
quais estima-se existir 80 (oitenta) unidades de produção e 1000 (mil) estabelecimentos co-
merciais em todo o Estado, gerando mais de 45.000 (quarenta e cinco mil) empregos diretos 
e indiretos.

Ressalte-se também a integração do setor de Jóias com os setores da Moda e do Turismo, que 
também constituem reconhecidas vocações do Estado.

25  No Brasil, o DIEESE utiliza a Cesta Básica Nacional, ou Ração Essencial Mínima, composta de treze gêneros alimentícios 
com a finalidade de monitorar a evolução do preço deles através de pesquisas mensais em algumas capitais dos estados 
brasileiros. A quantidade dos gêneros na cesta varia conforme a região. Os produtos desta cesta básica são: Carne; Leite; 
Feijão; Arroz; Farinha; Batata; Legumes/Tomate; Pão Francês ou de Forma; Café em Pó; Açúcar; Óleo ou banha; Manteiga; 
Frutas/Banana. Disponível em <http://www.dieese.org.br/rel/rac/cesta.xml>.
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Pérolas naturais ou cultivadas, mesmo trabalhadas ou combinadas, mas não enfiadas, nem montadas, nem engasta-
das... (7101 NBM/SH)
Ouro (incluído o ouro platinado), em formas brutas ou semimanufaturadas, ou em pó. (7108 NBM/SH)
Artefatos de joalharia e suas partes, de metais preciosos ou de metais folheados ou chapeados (plaquê) de metais 
preciosos. (7113 NBM/SH)
Artefatos de ourivesaria e suas partes, de metais preciosos ou de metais folheados ou chapeados (plaquê) de metais 
preciosos. (7114 NBM/SH)
Outras obras de metais preciosos ou de metais folheados ou chapeados (plaquê) de metais preciosos. (7115 NBM/
SH)
obras de pérolas naturais ou cultivadas, de pedras preciosas ou semipreciosas, de pedras sintéticas ou reconstituídas 
(7116)
Bijuterias. (7117 NBM/SH)
Relógios de pulso, relógios de bolso e relógios semelhantes (incluídos os contadores de tempo dos mesmos tipos)... 
(9101 NCM)
Relógios de pulso, relógios de bolso e relógios semelhantes (incluídos os contadores de tempo dos mesmos tipos), 
exceto os da posição 91.01.(9102 NCM)
Pulseiras de relógios, e suas partes. (9113 NCM)
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 5,00% 1,00% 17,00% 17,00% 1,00% 1,00%
ES – PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 5,00% 1,00% 17,00% 0,99% 1,00% 0,99%
BA

19,00%
RJ

2,50% 18,00% 5,00% 25,00% 17,00% 27,00% 18,00% 2,50%
RJ

27,00%
BA

2,50% 18,00% 5,00% 25,00% 17,00% 27,00% 18,00% 2,5%
RJ

27,00%
BA

19,00% 18,00% 25,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 17,00%
ES – GO 

– BA

25,00%
MG
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Os produtos de joalheria, ourivesaria e bijuteria não apresentam tratamento diferenciado nos 
Estados de São Paulo e Goiás, onde são tributados pela alíquota normal de 18% e 17% (respec-
tivamente, para operações internas) e 12% (para operações interestaduais).

A legislação abaixo concede tratamento especial para o setor joalheiro no Estado do Rio de 
Janeiro:

• Decreto nº 14.236/1989: Dispõe sobre o diferimento do pagamento do ICMS nas operações 
com ouro.

• Decreto nº 28.940/2001: Institui Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Jóias 
do Estado do Rio de Janeiro denominado “Rio Vale Ouro” e dispõe sobre o ICMS incidente nas 
operações internas com artefatos de joalharia.

• Decreto nº 34.681/2003: Altera dispositivos dos decretos indicados, em acatamento à Lei 
nº 4.056/02, mantém reduções de bases de cálculos praticadas segundo convênios  celebra-
dos no âmbito do CONFAZ na forma da lei, e dá outras disposições.26

26  Art. 1.º Sem prejuízo do disposto no Decreto nº 32.646, de 08 de janeiro de 2003, o artigo 1º, do Decreto nº 25.626, de 
13 de outubro de 1999, o artigo 1º, do Decreto nº 26.004, de 10 de fevereiro de 2000, o caput do artigo 1º, do Decreto nº 
26.116, de 29 de março de 2000, os artigos 1º e 3º, do Decreto nº 27.260, de 11 de outubro de 2000, o artigo 1º, do Decreto 
nº 27.273, de 13 de outubro de 2000, o artigo 1º, do Decreto nº 27.307, de 20 de outubro de 2000,o caput do artigo 1º, 
do Decreto nº 27.308, de 20 de outubro de 2000, o artigo 1º, do Decreto nº 28.494, de 31 de maio de 2001, os artigos 4º e 
5º, do Decreto nº 28.940, de 8 de agosto de 2001, o caput do artigo 1º, do Decreto nº 29.366, de 10 de outubro de 2001, 
o caput do artigo 1º, do Decreto nº 29.722, de 05 de novembro de 2001, são modificados pelas disposições que seguem, 
devendo os contribuintes adotar as situações neles relacionadas com os seguintes tratamentos:
IX - a base de cálculo do ICMS incidente na saída interna de artefato de joalharia, classificado na posição 7113 da NCM, so-
frerá a incidência de 13% (treze por cento) do valor da operação, sendo que 1% (um por cento) será destinado ao adicional 
do Fundo da Lei estadual nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 5,00% 25,00% 17,00% 27,00% 18,00% 5,00%
MG

27,00%
BA

2,50% 18,00% 18,00% 25,00% 17,00% 17,00% 18,00% 2,5%
RJ

25,00%
ES

0,95% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,95%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

0,95% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,95%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

0,95% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,95%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR
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• Lei nº 4.531/200527: Cria regime especial de benefícios fiscais, pelo período de 120 (cento 
e vinte) meses, para os estabelecimentos industriais dos setores de couros, peles e asseme-
lhados, calçados, malas, bolsas e artefatos afins, além dos fabricantes de artigos de joalheria, 
ourivesaria e bijuteria, cuja sede esteja estabelecida no Estado do Rio de Janeiro.

• Decreto nº 41.596/2008: Dispõe sobre a concessão de tratamento tributário especial nas 
operações internas de empresas do setor de artefatos de joalheria e afins.

Temos que o Estado do Rio de Janeiro possui 3 (três) regimes de tributação de ICMS para o 
setor: O primeiro aplica-se aos estabelecimentos industriais fabricantes de artigos de joalhe-
ria, ourivesaria e bijuteria. A Lei nº 4.531/2005 determinou a aplicação da alíquota de 2,5% 
sobre o faturamento realizado no mês de referência, já incluído o adicional de ao fundo de 
combate e erradicação da pobreza. Este tratamento tributário especial vigorará pelo período 
de 120 meses, a contar da publicação do citado decreto, ou seja, até 2015.

No que tange ao segundo, o Decreto nº 28.940/2001 não deixa claro quais são os estabeleci-
mentos, se comerciais e/ou industriais, alcançados pelo benefício fiscal, todavia a redação do 
seu art. 1º 28  nos leva a entender que se restringe aos fabricantes do setor joalheiro. A benesse 
fiscal reduz para 13% (treze por cento) a alíquota do ICMS nas saídas internas praticadas com 
artefatos de joalheria, artefatos de ourivesaria e obras de pérolas, de pedras preciosas ou 
semipreciosas, para consumidor final ou não contribuinte do imposto.29  

Por fim, o terceiro regime de tributação de ICMS para o setor foi instituído pelo Decreto 
nº 41.596/2008 (alterado pelo Decreto nº 42.114/2009) que concedeu crédito presumido de 
ICMS, de modo que a incidência do tributo corresponda a 5% (cinco por cento) do valor da 
operação interna de empresas do setor de artefatos de joalheria e afins30. Vale destacar que o 
Decreto nº 41.596/2008, alterado pelo Decreto nº 42.114/2009, são resultado de atuação da 
FECOMÉRCIO-RJ na esfera governamental.

Nota 1 - O assim disposto não se aplica às importações.
Nota 2 - Para os efeitos do disposto neste inciso, o contribuinte pode debitar-se do imposto pela aplicação direta da alíquota 
de 13% (treze por cento) sobre o valor da operação.
Nota 3 - Na hipótese de a operação anterior com as mercadorias mencionadas neste inciso ter sido tributada com alíquota 
superior a 13% (treze por cento), será exigida a anulação proporcional do crédito, nos termos do inciso V, do artigo 37, da 
Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996, por ocasião de sua entrada no estabelecimento do contribuinte;
27 Os benefícios estabelecidos nesta Lei não se aplicam à empresa do comércio atacadista, do comércio varejista ou ao 
estabelecimento industrial que realizar qualquer tipo de operação de saída interna com consumidor final, não contribuinte 
do imposto. Tampouco as ME e EPP.
28  Decreto nº 28.940/2001: Art. 1º. Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Jóias do Estado do 
Rio de Janeiro denominado “Rio Vale Ouro”, com o objetivo de fomentar, desenvolver e modernizar a lapidação de pedras 
preciosas, o design e a produção de jóias, bem assim a sua exportação.
29  Salientamos que apesar das considerações do Decreto nº 28.940/01 mencionar as ME e EPP, a Lei Geral das ME e EPP 
(LC 123/2006) veda e revoga qualquer tratamento benéfico àquelas optantes do Simples Nacional, o que também cor-
robora para o prejuízo de grande parte das empresas do setor, a maioria estabelecimentos comerciais, pois retira-lhes a 
competitividade. 
30  O incentivo fiscal recai sobre as operações com artefatos de joalheria e relojoaria, classificados nas posições 7113, 9101, 
9102 e 9113 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM).
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O Estado de Minas Gerais também possui alíquota de 25% para operações internas realizadas 
com artefatos de joalheria e suas partes, metais preciosos ou de metais folheados, obras de 
pérolas naturais ou cultivadas, de pedras preciosas ou semipreciosas, de pedras sintéticas ou 
reconstituídas, entretanto, o contribuinte goza de crédito presumido de 5% (cinco por cento) 
do valor debitado na operação, ao estabelecimento que promover operação interna ante-
cedente à exportação, com metais ou pedras preciosas ou semipreciosas.

Nota-se que o Estado do Rio de Janeiro conseguiu reduzir a carga tributária efetiva sobre o 
setor, contudo necessitou de 6 (seis) benefícios fiscais para alcançar o mesmo resultado que 
Minas Gerais com apenas 4 (quatro).

2.5. MAQUINISMOS, FERRAGENS, LOUÇAS E TINTAS

Aliado à cadeia produtiva de materiais de construção, o Setor de Maquinismo, ferragens, 
louças e tintas vem sendo favorecido por incentivos decorrentes do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e pela realização de eventos como Copa do Mundo (2014) e Olimpíadas 
(2016).

O gráfico abaixo demonstra os reflexos dos investimentos e incentivos sobre o setor, sobretu-
do no Estado do Rio de Janeiro (sede dos Jogos Olímpicos de 2016), este com apenas 12 (doze) 
incentivos fiscais conseguiu reduzir drasticamente a carga tributária do setor em comparação 
ao Estado do Paraná com 26 (vinte e seis) benefícios.

As alíquotas do setor nos Estados pesquisados variam entre 0,00% (zero por cento) e 18% 
(dezoito por cento). Nos Estados pesquisados boa partes dos incentivos fiscais destinam-se ao 
setor agrícola, enquanto no Estado do Rio de Janeiro o foco está na construção civil.
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Aparelhos mecânicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos ou pós; extintores, mesmo 
carregados; pistolas aerográficas e aparelhos... (8424 NBM/SH) Partes de extintores
Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão, do nível, da pressão ou de outras características variáveis 
dos líquidos ou gases... (9026 NBM/SH)
Máquinas automáticas de venda de produtos (por exemplo, selos, cigarros, alimentos ou bebidas), incluídas as má-
quinas de trocar dinheiro. (8476 NBM/SH)
Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para 
registrar dados em suporte sob forma codificada... (8471 NBM/SH)
Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluídas as enfardadeiras de palha ou for-
ragem... (8433 NBM/SH)
Máquinas e aparelhos para soldar, mesmo de corte, exceto os da posição 85.15; máquinas e aparelhos a gás, para 
têmpera superficial. (8468 NBM/SH)
Máquinas‐ferramentas (incluídas as máquinas para pregar, grampear, colar ou reunir por qualquer outro modo) para 
trabalhar madeira... (8465 NBM/SH)
Máquinas‐ferramentas (incluídas as prensas) para forjar ou estampar, martelos, martelos‐pilões e martinetes, para 
trabalhar metais... (8462 NBM/SH)
Máquinas‐ferramentas (incluídas as unidades com cabeça deslizante) para furar, mandrilar, fresar ou roscar interior 
e exteriormente metais... (8459 NBM/SH)
Máquinas‐ferramentas para aplainar, plainas‐limadoras, máquinas‐ferramentas para escatelar, brochar, cortar ou 
acabar engrenagens, serrar...(8461 NBM/SH)
Máquinas‐ferramentas para rebarbar, afiar, amolar, retificar, brunir, polir ou realizar outras operações de acabamento 
em metais ou ceramais... (8460 NBM/SH)
Outras máquinas e aparelhos de elevação, de carga, de descarga ou de movimentação (por exemplo, elevadores, 
escadas rolantes, transportadores, teleféricos). (8428 NBM/SH)
Outras máquinas e aparelhos de terraplenagem, nivelamento, raspagem, escavação, compactação, extração ou per-
furação da terra, de minerais ou minérios... (8430 NBM/SH)
Talhas, cadernais e moitões; guinchos e cabrestantes; macacos. (8425 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS
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2.6. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

Favorecido pela economia nacional, por incentivos decorrentes do programa habitacional do 
Governo federal e o aumento de crédito para a habitação, que reserva investimentos recordes 
em moradia e linhas de financiamento, mas também por conta de eventos como Copa do 
Mundo e Olimpíadas e, sobretudo, pelo cotidiano do mercado que se ocupa do fato de 57 mi-
lhões de moradias hoje no Brasil se encontrarem carentes de reforma ou ampliação, a Cadeia 
Produtiva da Construção comemorou as medidas anunciadas pelo Governo Federal no tão es-
perado Pacote de Aceleração do Crescimento (PAC). O programa foi dividido em cinco partes,

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

1,17% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP

0,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 7,00% 0,00% 0,00%
RJ – PR

18,00%
SP

1,33% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,33%
RJ

18,00%
SP –MG

1,33% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 7,00% 18,00% 1,33%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

1,17% 0,00% 12,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
SP – ES 
– GO – 
BA – PR

12,00%
MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 7,00% 0,00% 0,00%
PR

18,00%
SP – MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG

1,17% 12,00% 18,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
MG

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 12,00% 18,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR

1,17% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP – MG 

– PR
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com medidas de infra-estrutura e infra-estrutura social como habitação, saneamento e trans-
porte de massa; estímulo ao crédito; desenvolvimento institucional; desoneração e medidas 
fiscais de longo prazo. Após o anúncio do programa zerou-se o IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados) de perfis de aço, e criou-se a opção de compra em moradia popular, com 
incentivo à habitação para a população de baixa renda, com os recursos do FGTS.

No Brasil, o setor é responsável por cerca de 1% (um por cento) do PIB e emprega um contin-
gente próximo a 120 mil trabalhadores.

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Areias naturais de qualquer espécie, mesmo coradas (2505 NBM/SH)
Calhaus, cascalho, pedras britadas, dos tipos geralmente usados em concreto ou para empedramento de estradas...
Cimentos, argamassas, concretos e composições semelhantes, refratários (3816 NBM/SH)
Ladrilhos e placas (lajes), para pavimentação ou revestimento, não vidrados nem esmaltados... (6907 NBM/SH)
Ladrilhos e placas (lajes), para pavimentação ou revestimento, não vidrados nem esmaltados... (6908NBM/SH)
Mármores, travertinos, granitos belgas e outras pedras calcárias de cantaria ou de construção.... (2515 NMB/SH)
Misturas betuminosas à base de asfalto ou de betume naturais, de betume de petróleo... (2715 NBM/SH)
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários...(6910 NBM/SH)
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica...(6905 NBM/SH)
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa‐vigas e produtos semelhantes, de cerâmica. (6904 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS
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Pelas razões acima exposta, identificamos grande desoneração tributária sobre o setor, prin-
cipalmente no Estado do Rio de Janeiro. Nesta situação, os 11 (onze) incentivos concedidos 
foram bastante eficazes quando comprados aos 21(vinte e um) concedidos pelo Estado de 
Minas Gerais. Destaque para os incentivos concedidos para o comércio atacadista e centrais 
de distribuição nas operações com bens de capital e de consumo durável (Capítulos 32, 39, 44, 
55, 56, 57, 63, 68, 69, 73, 76, 83, 84, 85, 87, 90 e 94 NCM/SH).

2.7. MATERIAL ELÉTRICO

O setor de material elétrico também está sendo beneficiado com os investimentos e incen-
tivos fiscais governamentais na construção civil, sobretudo, em relação aos incentivos dados 
pelo governo à construção de casas populares.

Importante esclarecer que o setor alcança materiais elétricos destinados à construção 
civil, bem como produtos de informática, automação, eletroeletrônicos, pilhas, baterias 
e lâmpadas. 

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 12,00% 7,00% 11,33% 3,00% 17,00% 12,00% 3,00%
GO

19,00%
RJ

19,00% 8,00% 7,00% 7,00% 3,00% 11,33% 4,00% 3,00%
GO

19,00%
RJ

0,00% 18,00% 0,00% 0,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,00%
RJ – MG 

– ES

18,00%
SP

1,17% 18,00% 12,00% 7,00% 17,00% 15,11% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP

1,17% 18,00% 12,00% 7,00% 17,00% 15,11% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP

2,47% 18,00% 7,00% 12,00% 12,00% 17,00% 18,00% 2,47%
RJ

18,00%
SP

19,00% 18,00% 0,00% 17,00% 3,00% 17,00% 0,00% 0,00%
MG – PR

19,00%
RJ

1,17% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 1,17%
RJ

18,00%
SP

2,17% 0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 17,00% 12,00% 0,00%
SP

17,00%
BA

2,17% 0,00% 7,00% 7,00% 7,00% 17,00% 12,00% 0,00%
SP

17,00%
BA
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Aparelhos telefônicos, incluídos os telefones para redes celulares e para outras redes sem fio (8517 da NBM/SH)
Aparelhos receptores de televisão de até 29 polegadas
Chuveiros e duchas, recuperador de calor para chuveiros (8419.50.21 da NBM/SH)
Computador de mesa (desktop) e computador portátil (notebook)
ferros elétricos de passar (8516.4000)
Fogões de cozinha de até quatro bocas
Lâmpadas fluorescentes Compactas de 15 Watts
Máquinas de lavar roupa (8450.1) até seis kg
Programa para computador (software)
Refrigeradores e freezers de até 300 litros com apenas uma porta
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 12,00% 18,00% 12,00%
MG – 

BA

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

19,00% 7,00% 12,00% 17,00% 17,00% 12,00% 18,00% 7,00%
SP

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

0,00% 18,00% 12,00% 0,00% 17,00% 17,00% 18,00% 0,00%
RJ – ES

18,00%
SP – PR

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

16,53% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 0,00% 0,00% 0,00%
BA – PR

18,00%
SP

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios
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Contrariando os incentivos concedidos às mercadorias destinadas à construção civil, percebe-
se que nos Estados pesquisados a maioria dos incentivos do setor recai sobre aquelas relacio-
nadas à informática, automação, lâmpadas e eletroeletrônicos (incluindo neste último grupo, 
os eletrodomésticos, beneficiados recentemente com alíquota reduzida de IPI). As alíquotas 
mínima e máxima são de 0,00% (zero) e 19,00% (dezenove por cento), ambas no Estado do Rio 
de Janeiro. Neste, a desoneração tributária concentra-se sobre os produtos de informática e 
automação, em especial aqueles que gozam de alíquota reduzida de IPI.

A alíquota do Estado de Minas Gerais é de 12% para todo o setor. Em São Paulo varia entre 12% 
e 25%. Observa-se também que apenas os Estados de Minas Gerais e Paraná conseguiram uma 
redução significativa da carga tributária.

2.8. MATERIAL ÓTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO

O setor de material ótico, fotográfico e cinematográfico tem como destaque os materiais rela-
cionados à indústria de audiovisual.

O Estado do Rio de Janeiro é o grande pólo do setor de audiovisual no país, o que é uma vanta-
gem competitiva para o Estado. Hoje é a sede dos mais importantes órgãos de apoio e fomen-
to à produção audiovisual, como a Ancine, a Riofilme e o Centro Técnico Audiovisual (CTAv). 

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Armações para óculos ou artigos semelhantes, e suas partes. (9003 NBM/SH))
Binóculos (9005.10 NBM/SH)
Discos fonográficos
Filmes fotográficos sensibilizados, não impressionados, em rolos, de matérias diferentes do papel (3702 NBM/SH)
Óculos para correção, proteção ou outros fins, e artigos semelhantes (9004 NBM/SH)
Filmes ou videotapes
TOTAL DE BENEFÍCIOS
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Apesar da tradição do setor no Estado do Rio de Janeiro, os esforços governamentais para 
incrementar sua expansão ainda são poucos, a alíquota é de 19%31  contra 18% e 17% nos 
demais Estados.

No Estado do Rio de Janeiro, ao estabelecimento industrial fabricante de instrumentos, mate-
riais e artefatos ópticos, incluindo suas peças e acessórios é concedida, na operação interna de 
saída, redução da base de cálculo do ICMS, de tal forma que a incidência do imposto resulte no 
percentual de 13%. Na Bahia a redução resulta numa carga tributária de 14,6%, respondendo 
pelo Estado que representa a menor carga tributária sobre o setor.

2.9. MÓVEIS E DECORAÇÃO

A indústria de móveis caracteriza-se pela reunião de diversos processos de produção, envol-
vendo diferentes matérias-primas e uma diversidade de produtos finais, e pode ser segmenta-
da principalmente em função dos materiais com que os móveis são confeccionados (madeira, 
metal e outros), assim como de acordo com os usos a que são destinados (em especial, móveis 
para residência e para escritório). Além disso, devido a aspectos técnicos e mercadológicos, as 
empresas, em geral, são especializadas em um ou dois tipos de móveis, como, por exemplo, 
de cozinha e banheiro, estofados, entre outros. 

31  Sendo que 1% será destinado ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais, instituído pela Lei nº 
4.056, de 30/12/2002.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

16,53% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 14,52% 18,00% 14,52%
BA

18,00%
SP – MG 

- PR

19,00% 25,00% 18,00% 25,00% 17,00% 17,00% 18,00% 17,00%
GO – BA

25,00%
SP – ES

19,00% 9,00% 9,00% 8,50% 8,50% 8,50% 10,20% 8,50%
ES – GO 

– BA

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 17,00%
ES- GO – 

BA

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 0,00% 18,00% 0,00%
BA

19,00%
RJ

16,53% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 14,52% 18,00% 14,52%
BA

18,00%
SP – MG 

– PR
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32 GORINI, Ana Paula. Panorama do Setor Moveleiro no Brasil, com Ênfase na Competitividade Externa a partir do De-
senvolvimento da Cadeia Industrial de Produtos Sólidos de Madeira. 1998. Disponível em <http://www.bndes.gov.br/
SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Publicacoes/Consulta_Expressa/Setor/Produtos_Florestais/199809_1.html>.
33 O apoio da SEDEIS se dá através: da coordenação o processo de instalação das unidades fabris no distrito industrial de 
Xerém, em Duque de Caxias; promoção do aperfeiçoamento do design, melhoria da qualidade e produtividade, e qualifica-
ção da mão-de-obra; do apoio a expansão dos pólos moveleiros do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Petrópolis, Saquarema 
e Campos.
34 Iniciado em 1994, o Pólo Moveleiro Fluminense localiza-se nos dois (2) sentidos da Rodovia Washington Luiz – na altura 
do km 4,5 ao lado do Parque Industrial do jornal O Globo. A criação do Pólo objetiva a revitalização da região para atrair 
novos empreendimentos, fortalecendo a indústria e a geração de novos postos de trabalho.  É o maior Open Shopping de 
Móveis do Estado, com cerca de 50 mil m² de exposição de móveis - diretamente de quem fabrica. Disponível em: <http://
www.polomoveleirorj.com.br/polo.htm>.

O setor, que se caracteriza pela predominância de pequenas e médias empresas que atuam 
em um mercado muito segmentado, é ainda intensivo em mão-de-obra e apresenta baixo 
valor adicionado (por unidade de mão-de-obra) em comparação com outros setores. 

A demanda por móveis - muito segmentada - varia positivamente com o nível de renda da 
população e o comportamento de alguns setores da economia, particularmente a construção 
civil. A elevada elasticidade-renda da demanda torna o setor muito sensível às variações con-
junturais da economia, sendo um dos primeiros a sofrer os efeitos de uma recessão. O gasto 
com móveis em geral situa-se na faixa de 1% a 2% da renda disponível das famílias (depois dos 
impostos). Outros fatores que influenciam a demanda por móveis são as mudanças no estilo 
de vida da população, os aspectos culturais, o ciclo de reposição, o investimento em marketing 
(em geral muito baixo nessa indústria), entre outros. 

A indústria nacional de móveis localiza-se, principalmente, nas regiões Sul e Sudeste, com cer-
ca de 88% da produção doméstica proveniente dos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais. Além disso, mais da metade das exportações nacionais 
de móveis é oriunda de Santa Catarina.32

O Estado de São Paulo - que detém cerca de 40% do faturamento do setor e quase a metade 
do número total de estabelecimentos - concentra hoje 80% da produção nacional de móveis 
de escritório .

No Estado do Rio de Janeiro, o setor moveleiro conta com o apoio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Serviços (SEDEIS)33 à expansão das indústrias do 
setor, contribuindo para a consolidação do Pólo Moveleiro fluminense34. Os pólos moveleiros 
localizam-se no distrito industrial de Xerém, em Duque de Caxias; e nos municípios do Rio de 
Janeiro, Duque de Caxias, Petrópolis, Saquarema e Campos.
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Artefatos de cama, mesa e banho, coberturas constituídas de encerados (6306.19 NBM/SH)
Assentos ‐ 9401, exceto os classificados no código 9401.20.00 NBM/SH
Colchões (9404.2 NBM/SH)
Cristal e porcelana
Louças e artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana (6911.10 NBM/SH)
Louças, outros artigos de uso doméstico e artigo de higiene ou toucador, de porcelana (6911 NBM/SH, exceto os da 
posição 6911.1 NBM/SH)
Madeira extraída de florestas cultivadas, com destino a estabelecimento fabril moveleiro
Móveis (9403 NBM/SH)
Móveis usados
Obras de arte
Suportes elásticos para camas (9404.10 NBM/SH)
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 12,00%
MG

19,00%
RJ

19,00% 12,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
SP – PR

19,00%
RJ

16,53% 10,44% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
PR

18,00%
MG

19,00% 9,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 9,00%
SP

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 9,00% 9,00%
PR

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 4,50% 4,50%
PR

4,50%
PR

19,00% 18,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 17,00%
ES – GO 

– BA

19,00%
RJ
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As alíquotas do setor variam entre 0,00% (zero) e 19% (dezenove por cento). As mercadorias 
que mais foram desoneradas no setor são os assentos, suportes elásticos para camas e col-
chões, além de móveis usados. O Rio de Janeiro ocupa o segundo lugar em concessão de 
incentivos fiscais para o setor (8), antecedido por Minas Gerais (10), porém são os Estados do 
Paraná e São Paulo que apresentam as maiores desonerações tributárias sobre o setor com 
apenas três (3) benefícios cada. 

2.10. VEÍCULOS E ACESSÓRIOS

A estrutura do setor automotivo no Brasil vem sofrendo fortes mudanças em função das trans-
formações do cenário econômico, tanto nacional como internacional: à abertura comercial e 
financeira do País acrescentou-se uma forte reestruturação do setor em termos mundiais, no 
sentido da globalização da cadeia produtiva.

No setor automotivo, o final da redução do IPI em 1º de janeiro (incentivo fiscal instituído para 
evitar o avanço da crise mundial sobre o setor), acabou não refletindo nas vendas, e observou-
se a manutenção do resultado da antecipação de compras ocorrida ao longo de 2009 em fun-
ção da implementação do incentivo. 

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

16,53% 10,44% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 10,44%
SP

18,00%
MG

15,20% 14,40% 3,60% 3,40% 17,00% 0,00% 17,10% 3,40%
ES

17,10%
PR

19,00% 9,00% 0,00% 8,50% 17,00% 8,50% 9,00% 0,00%
MG

19,00%
RJ

19,00% 12,00% 18,00% 17,00% 17,00% 17,00% 12,00% 12,00%
SP – PR

19,00%
RJ
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Motocicletas de cilindrada igual ou superior a 180 cc (8711.20.9900 e 8711.30 a 87.11.50.0000 NBM/SH)
Veículo automotor para pessoa portadora de necessidades especiais
Veículo automotor usado
Veículos automóveis para transporte de mercadorias.
Veículos automóveis para transporte de dez pessoas ou mais...
Tratores (exceto os carros‐tratores da posição 87.09).
Automóveis de passageiros e outros veículos (exceto os da 8702 NBM/SH), incluídos os veículos de uso misto (“sta-
tion wagons”) e os automóveis de corrida.
Chassis com motor para os veículos automóveis (8701 a 8705 NBM/SH)
Veículos automóveis utilizados em fábricas, armazéns, portos ou aeroportos, para transporte de mercadorias a curtas 
distâncias (8709.11.00, 8709.19.00 NBM/SH)
Reboques e semi‐reboques, para quaisquer veículos.
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

12,0000% 25,0000% 12,0000% 25,0000% 17,0000% 12,0000% 18,0000% 12,00%
Rj – MG 

– BA

25,00%
SP – ES

19,0000% 0,0000% 0,0000% 0,0000% 0,0000% 17,0000% 0,0000% 0,00%
SP – MG 

– ES – GO 
– PR

19,00%
RJ

0,9500% 0,9000% 0,9000% 0,8500% 17,0000% 17,0000% 17,1000% 0,85%
ES

17,10%
PR

19,0000% 12,0000% 12,0000% 0,0000% 12,0000% 11,3442% 12,0000% 0,00%
ES

19,00%
RJ

19,0000% 12,0000% 12,0000% 12,0000% 12,0000% 11,3442% 12,0000% 11,3442%
BA

19,00%
RJ

19,0000% 18,0000% 12,0000% 0,0000% 11,4000% 12,0000% 12,0000% 0,00%
ES

19,00%
RJ

19,0000% 12,0000% 12,0000% 12,0000% 12,0000% 16,0709% 18,0000% 12,00%
SP – MG 

– ES – GO

19,00%
RJ
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Os Estados que mais investem em incentivos para o Setor são Minas Gerais e Rio de Janeiro, 
porém a maior desoneração tributária foi observada no Espírito Santo. As alíquotas efetivas 
aplicáveis sobre o setor variam entre 0,00% (zero) e 25,00% (vinte e cinco por cento).

2.11. VESTUÁRIO, CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS

O setor de vestuário, calçados e artigos esportivos do Brasil caracteriza-se pela predominância 
de pequenas e microempresas, o que se reflete no reduzido tamanho médio dos estabeleci-
mentos identificados (7,3 empregados por estabelecimento), em regra, optantes pelo regime 
de tributação do Simples Nacional. 

O Estado do Rio de Janeiro é o maior exportador de artigos de vestuário, calçados e artigos 
esportivos do Brasil, neste, o setor concentra-se nos municípios de Nova Friburgo e Petrópolis. 
Contudo, é o Estado que apresenta a maior carga tributária efetiva sobre o setor, conforme 
gráfico abaixo, apesar de ocupar o segundo lugar em concessões de incentivos fiscais.

As alíquotas efetivas do setor variam entre 2,40% (dois ponto quatro percentuais) a 19,00% 
(dezenove por cento). O foco principal das ações governamentais de desoneração são as mer-
cadorias de calçados e acessórios (cintos e bolsas), mas vale a pena destacar os incentivos 
dados pelo Estado de Goiás sobre o comércio atacadista do setor.

Ademais, apesar do Estado do Rio de Janeiro ter um grande segmento de lingerie, foi Minas 
Gerais que concedeu incentivo específico para o segmento (redução da base de cálculo em 
33,33%).

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19,0000% 18,0000% 12,0000% 12,0000% 11,5200% 11,3442% 18,0000% 11,3442%
BA

19,00%
RJ

19,0000% 18,0000% 18,0000% 0,0000% 17,0000% 17,0000% 18,0000% 0,00%
ES

19,00%
RJ

19,0000% 18,0000% 18,0000% 0,0000% 17,0000% 17,0000% 18,0000% 0,00%
ES

19,00%
RJ
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Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Fios e fibras destinados à fabricação de tecidos e vestuário:
Vestuário
Acessórios de Vestuário, inclusive roupas íntimas e de banho, camisolas e pijamas, gravatas, meias, luvas, lenços, 
xales, echarpes, cachecóis, mantilhas e véus
Produtos de couro e pele, bolsas, cintos, carteiras e outros acessórios
Calçados, saltos, solados e palmilhas
Subprodutos da fiação e tecelagem
Vestuário usado
TOTAL DE BENEFÍCIOS

Observa-se também grande desoneração promovida pelo Estado do Paraná, sobretudo, rela-
tiva ao segmento de calçados e outros artefatos de couro.

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

18,53% 18,00% 7,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 7,00%
MG

18,53%
RJ

18,53% 18,00% 7,00% 17,00% 14,96% 16,58% 11,37% 7,00%
MG

18,53%
RJ

18,53% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 11,37% 11,37%
PR

18,53%
RJ

19,00% 12,00% 12,00% 16,15% 17,00% 17,00% 18,00% 12,00%
SP – MG

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 11,37% 11,37%
PR

19,00%
SP

19,00% 18,00% 12,00% 17,00% 17,00% 17,00% 18,00% 12,00%
MG

19,00%
RJ

19,00% 18,00% 2,40% 3,40% 13,60% 3,40% 9,00% 2,40%
MG

19,00%
RJ
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Empresa: CEBRACE (Consórcio Pilkington e Saint Gobain) = 4 Plantas

Localização Produção

  

TOTAL

Empresa: Guardian do Brasil = 2 Plantas

Localização Produção

  

TOTAL

2.12. VIDROS

No que tange ao setor vidreiro, basicamente existem apenas 4 (quatro) indústrias de forneci-
mento vidreiro no Brasil, a saber: Cebrace, Guardian, UBV e Saint-Gobain. Estas empresas são 
responsáveis pela fabricação de mais de 4.000 toneladas por dia de vidros float e impressos. 
Conforme o mapa abaixo:

Produção Nacional de Vidros Impressos = < 500 Ton/Dia

Empresa: União Brasileira de Vidros

Localização Produção

Empresa: Saint-Gobain Glass

Localização Produção

MAPA GEOECONÔMICO DO SETOR VIDREIRO (ASPECTOS NACIONAIS)
Produção Nacional de Vidros Float = > 4.300 Ton/Dia
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Observa-se que apenas uma indústria localiza-se no Estado do Rio de Janeiro, o que para o 
comércio de vidros planos, cristais e espelhos fluminense traz grande dificuldade em adquirir 
as mercadorias do segmento. Fato que o leva adquiri-las em outros Estados produtores, que 
aliado à questão tributária, ocasiona um aumento de custo da mercadoria e prazos maiores de 
entrega delas, o que prejudica a atividade comercial em muitas ocasiões.

Ademais, outros aspectos específicos deste segmento do comércio já demonstram o quanto a 
redução da alíquota implicaria em redução do custo da mercadoria na aquisição interna. 

Um, que a maioria das empresas do setor do comércio de vidros planos, cristais e espelhos 
é composta de microempresas e empresas de pequeno porte, estas estão abrangidas pelo 
regime de tributação simplificada e unificada previsto na Lei Complementar nº 123/2006 
(Simples Nacional). Contudo, o referido regime veda o aproveitamento do crédito do imposto 
(ICMS) pago quando da aquisição da mercadoria, bem como o lançamento de débito cor-
respondente no momento da saída da mesma mercadoria de seu estabelecimento. Desta for-
ma, a empresa optante do Simples Nacional, na aquisição de mercadoria sujeita à alíquota de 
12% em operações interestaduais, deverá suportar este montante como custo do produto e, 
que possivelmente, será considerado no momento de estabelecer o seu valor de venda para o 
consumidor final. Por outro lado, adquirirem mercadoria na indústria fluminense sujeitam-se 
à suportar o montante referente à alíquota interna, a saber, 19%, ou seja, já estão suportando 
custo superior às empresas que adquirem mercadoria em outro Estado da Federação.

Dois, a alíquota de 19% no ICMS sobre as operações internas faz do Estado do Rio de Janeiro, 
desnecessariamente, seja um Estado “importador”, com sérios danos a receita fiscal do Estado 
uma vez que a única indústria no Estado não consegue comercializar seus produtos dentro 
deste já que a carga tributária incidente nas operações interestaduais é menor, com alíquota 
de 12%.

O gráfico abaixo comprova a elevada carga tributária sobre as empresas fluminenses, agra-
vada com a inclusão de todas as mercadorias do setor de vidros planos, cristais e espelhos no 
regime de substituição tributária (ICMS-ST), nos termos do art. 1º, III, item 31(subitens 31.30; 
31.31; 31.32; 31.33; e 31.34) e do art. 3º, II, do Decreto nº 42.303/2010.

Nota-se que as alíquotas do setor variam entre 12% e 19%, com destaque positivo para os 
Estados de Minas Gerais (nosso principal concorrente no setor de construção civil) e Paraná. 
Outro destaque importante está na concessão de isenção do ICMS nas operações com caco 
de vidro pelo Estado de Goiás uma vez que há grande perda de mercadorias no transporte 
(cerca de 20%) e, consequentemente, o adquirente é obrigado a amargar não só o prejuízo da 
mercadoria perdida e/ou inutilizada, como o valor do tributo pago pela mesma, pois não cabe 
restituição tampouco aproveitamento do crédito, certo de que não haverá operação subse-
qüente pela perda da mercadoria.
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Em suma, não há qualquer benefício/incentivo fiscal para o setor que propicie seu crescimen-
to, ou ao menos, reduza seus prejuízos. Desta forma, acreditamos ser importante a desonera-
ção da carga tributária de ICMS sobre as operações internas realizadas com as mercadorias do 
setor (classificadas nas posições 7003, 7005 e 7007 da NBM/SH) a fim estimular aquisição de-
stas em nosso Estado, o que representaria o aumento de arrecadação para a Receita Estadual, 
além de representar a possibilidade de o comércio adquirir os referidos produtos com prazos 
mais curtos e preços mais competitivos. 

Carga Tributária Efetiva x Quantidade de Benefícios

Produtos RJ SP MG ES GO BA PR Mín Máx.

19% 18% 18% 17% 17% 17% 12% 12,00%
PR     

19,00%
RJ

19% 18% 18% 17% 17% 17% 12% 12,00%
PR  

19,00%
RJ

19% 18% 12% 17% 17% 17% 12% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

19% 18% 12% 17% 17% 17% 12% 12,00%
MG – PR

19,00%
RJ

19% 18% 18% 17% 0% 17% 12% 0,00%
GO

19,00%
RJ
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3.1. OS CONVÊNIOS DE ESTADOS-MEMBROS RELATIVOS À ICMS

A grande maioria dos benefícios fiscais relativos ao ICMS advém do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), órgão que congrega todos os secretários da Fazenda das 
Unidades Federadas, os ministros da Fazenda e do Planejamento e outras autoridades fe-
derais da área econômica.35 A competência do CONFAZ baseia-se no art. 155, §2º, XII, g, da 
Constituição Federal que impõe à lei complementar dispor sobre a forma como isenções, 
incentivos e benefícios fiscais atinentes ao ICMS serão concedidos e revogados, mediante 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal.

Deste modo, assinala-se que a competência tributária para versar sobre o ICMS, notadamente 
no que se refere à concessão de isenção, incentivos e benefícios fiscais, sofre mitigações, no 
intuito de se evitar o desequilíbrio entre as unidades da Federação.

Não obstante a exigência de aprovação de convênios no âmbito do CONFAZ, a análise da legis-
lação tributária dos Estados comparados confirma a concessão de isenções, reduções de bases 
de cálculo, créditos presumidos, remissões, anistias, parcelamentos e postergações de prazos 
para pagamentos do imposto, sem prévio convênio. Isto se deve, em parte, à dificuldade que 
representa aprovar, com a necessária unanimidade, um convênio do interesse de cada Estado, 
para se autorizar todo e qualquer benefício ou incentivo de que resulte redução ou elimina-
ção, direta ou indireta, do ICMS (art. 2º, § 2º, Lei Complementar nº 24/1975).36 

A demora em conseguir a aprovação unânime faz com que os Estados eventualmente preju-
dicados em seus interesses, concedam incentivos e benefícios fiscais, relativos ao ICMS, de 
forma unilateral, apesar de algumas inconstitucionalidades. Em contrapartida, “represálias” 
são tomadas pelos demais Estados, não apenas por meio de uma acirrada disputa judicial, des-
tinada a invalidar a legislação do Estado que se mostre mais vantajosa ao contribuinte, como 
também mediante a concessão de benesses ainda mais ousadas, numa espécie de “legítima 
defesa” tributária. A instituição destas represálias comumente viola a exigência de prévio con-
vênio no CONFAZ, alimentando a “Guerra Fiscal”.

capítulo III

GUERRA FISCAL PELO ICMS E A FUNÇÃO DO CONFAZ

35  A Lei Complementar nº 24/1975 dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e dá outras providências. 
36 SALOMÃO ALVES, Fernanda Maia. Limites constitucionais à concessão e revogação de incentivos fiscais relacionados ao 
ICMS. In “Incentivos fiscais: questões pontuais nas esferas federal, estadual e municipal” / Ives Gandra da Silva Martins, 
André Elali, Marcelo Magalhães Peixoto, coordenadores. – São Paulo: MP Ed., 2007, p. 165/169.
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Neste cenário hostil, vale destacar que recentemente a edição de duas normas acirrou ainda 
mais a chamada “Guerra Fiscal”.

A primeira, o Decreto nº 45.218, de 20/11/2009 (DOE MG de 21/11/2009) do Estado de Minas 
Gerais dispõe sobre a adoção de medidas de proteção da economia do Estado, em face da 
concessão por outra unidade da Federação de benefícios e incentivos fiscais em relação ao 
ICMS, sem amparo na Lei Complementar Federal nº 24/1975. De tal modo, sempre que houver 
prejuízo à economia do Estado mineiro, em razão de benefício ou incentivo fiscal relativo ao 
ICMS, concedidos por outra unidade da Federação, sem amparo em convênio, a Secretaria de 
Estado de Fazenda (SEF) estabelecerá tratamento tributário a ser adotado por setor econômi-
co, visando a equilibrar as condições de competitividade. As medidas necessárias à proteção 
da economia poderão ser tomadas após comprovação, por parte de contribuinte ou de enti-
dade de classe representativa de segmento econômico, dos prejuízos à competitividade de 
empresas mineiras.

A segunda norma é a Lei nº 13.918, de 22/12/2009 do Estado de São Paulo, ela estabelece que 
a Fazenda poderá adotar ações de fiscalização, incentivos compensatórios ou atos administra-
tivos para minimizar os efeitos dos benefícios concedidos por outros Estados sem a autorização 
do CONFAZ. Esta lei dá continuidade à política tributária agressiva adotada pelo governador 
José Serra (PSDB). Em seu mandato, já instituiu incentivos fiscais e fechou o cerco à sonegação, 
ampliando o leque de setores que devem se submeter à substituição tributária. Agora, quer 
acirrar a fiscalização sobre as empresas paulistas que compram produtos de Estados que con-
cedem incentivos fiscais e tentam aproveitar o crédito integral do ICMS em São Paulo. 

Oportuno ressaltar que o Estado de São Paulo, objetivando reduzir prejuízos aos seus contri-
buintes que adquiriram mercadorias em outros Estados da federação com benefícios fiscais 
não amparado no CONFAZ, publicou em 02/02/2010 o Decreto nº 55.387, de 01/02/2010 
(DOE SP de 02/02/2010) que regulamenta o art. 15 da Lei nº 13.918/2009. Este permite que 
o valor diferencial remanescente apurado nos termos do decreto poderá ser recolhido, em 
moeda corrente: I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor atualizado das multas punitiva e moratória e de 60% (sessenta por cento) do valor dos 
juros incidentes sobre o valor remanescente e sobre a multa punitiva; II - em até 11 (onze) 
parcelas mensais e consecutivas, com redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado 
das multas punitiva e moratória e 50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros incidentes 
sobre o valor remanescente e sobre a multa punitiva, sendo que na liquidação incidirão juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, acumu-
lada mensalmente e calculada a partir do mês subseqüente ao do recolhimento da primeira 
parcela, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento da parcela estiver 
sendo efetuado.

A “legítima defesa” tributária não merece prosperar, pois “os fins não justificam os meios”. 
Medidas como as apontadas não encontram guarida na legislação tributária, quiçá no texto 
constitucional, pelo contrário.
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3.2. INCENTIVOS FISCAIS DE ICMS CONCEDIDOS UNILATERALMENTE

A despeito da norma contida na Lei Complementar nº 24/1975, condicionando a concessão 
de incentivos fiscais à prévia celebração de convênio pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
são numerosos os casos de inobservância de tal regra. Essa atitude, contudo, tem sido repu-
diada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que, em reiteradas decisões, manifestou-se pela 
inconstitucionalidade da concessão unilateral de benefícios fiscais de ICMS. Neste sentido, 
transcrevemos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 10.324, 
DE 22.12.1994 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ICMS. ISENÇÃO. SERVIÇO 
DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS EFETUADO MEDIANTE CON-
CESSÃO OU PERMISSÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALEGADA OFENSA 
AO ART. 155, § 2º, XII, G DA CF. 1 - A concessão unilateral, por Estado-membro 
ou pelo Distrito Federal, de isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao 
ICMS, sem a prévia celebração de convênio intergovernamental, nos termos do 
que dispõe a LC 24/75, afronta o art. 155, § 2º, XII, g da Constituição Federal. 
Precedentes. 2 - Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga pro-
cedente. (ADI 1308, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 
12/05/2004, DJ 04-06-2004 PP-00028 EMENT VOL-02154-01 PP-00068 RTJ VOL-
00192-03 PP-00832)

Importante informar que o STF tem conferido interpretação ampla à noção de “incentivos 
fiscais”, entendendo abranger não apenas à figura da isenção, da redução de base de cálculo, 
dos créditos presumidos, da dilação de prazos para pagamento do imposto, bem como quais-
quer regras fiscais cujo objetivo seja a redução da carga tributária, tais como: as financeiras 
(aquisição de ativos fixos; formação ou recomposição de capital de trabalho; financiamento 
do pagamento do imposto; participação acionária; financiamento para o desenvolvimento tec-
nológico; financiamento para empresas de turismos); estimulo para infra-estrutura (venda de 
lotes e galpões por preços reduzidos; permuta de terrenos para a localização de empresas; do-
ação de áreas e lotes industriais; implantação de áreas e distritos industriais); outros estímulos 
(simplificação do processo de registro de empresas; simplificação do processo de licitação 
para pequenas empresas; assistência técnica na elaboração do projeto; apoio à formação de 
capacitação profissional).

Para a Suprema Corte a fixação de padrões normativos uniformes em sede de desoneração 
tributária pertinente ao ICMS, acha-se vinculada a um objetivo de nítido caráter político-jurídi-
co; impedir-se a “Guerra Fiscal” entre os Estados-membros e o Distrito Federal e resguardar o 
Princípio Constitucional da Unidade Federativa.37

37  Vide ADI 930-3, Medida Liminar, Pleno, rel. Min. Celso de Mello, 25/11/1993, DJU 1 de 31/10/1997, p. 55.540).
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Assim como, reprova de forma bastante severa a chamada “legítima defesa” tributária prati-
cada por alguns Estados, conforme normas mencionadas anteriormente, senão vejamos:

EMENTA: ICMS: “guerra fiscal”: concessão unilateral de desoneração do tributo 
por um Estado federado, enquanto vigorem benefícios similares concedido por 
outros: liminar deferida. 1. A orientação do Tribunal é particularmente severa na 
repressão à guerra fiscal entre as unidades federadas, mediante a prodigalização 
de isenções e benefícios fiscais atinentes ao ICMS, com afronta da norma consti-
tucional do art. 155, § 2º, II, g - que submete sua concessão à decisão consensual 
dos Estados, na forma de lei complementar (ADIn 84-MG, 15.2.96, Galvão, DJ 
19.4.96; ADInMC 128-AL, 23.11.89, Pertence, RTJ 145/707; ADInMC 902 3.3.94, 
Marco Aurélio, RTJ 151/444; ADInMC 1.296-PI, 14.6.95, Celso; ADInMC 1.247-
PA, 17.8.95, Celso, RTJ 168/754; ADInMC 1.179-RJ, 29.2.96, Marco Aurélio, RTJ 
164/881; ADInMC 2.021-SP, 25.8.99, Corrêa; ADIn 1.587, 19.10.00, Gallotti, In-
formativo 207, DJ 15.8.97; ADInMC 1.999, 30.6.99, Gallotti, DJ 31.3.00; ADInMC 
2.352, 19.12.00, Pertence, DJ 9.3.01). 2. As normas constitucionais, que impõem 
disciplina nacional ao ICMS, são preceitos contra os quais não se pode opor a au-
tonomia do Estado, na medida em que são explícitas limitações. 3. O propósito 
de retaliar preceito de outro Estado, inquinado da mesma balda, não valida a 
retaliação: inconstitucionalidades não se compensam. 4. Concorrência do peri-
culum in mora para a suspensão do ato normativo estadual que - posto inspirada 
na razoável preocupação de reagir contra o Convênio ICMS 58/99, que privilegia 
a importação de equipamentos de pesquisa e lavra de petróleo e gás natural con-
tra os produtos nacionais similares - acaba por agravar os prejuízos igualmente 
acarretados à economia e às finanças dos demais Estados-membros que sediam 
empresas do ramo, às quais, por força da vedação constitucional, não hajam de-
ferido benefícios unilaterais. (ADI 2377 MC, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PER-
TENCE, Tribunal Pleno, julgado em 22/02/2001, DJ 07-11-2003 PP-00081 EMENT 
VOL-02131-02 PP-00367 RTJ VOL-00191-03 PP-00848) 
(grifo nosso)

Por isto, esclarecemos que os Estados ou o Distrito Federal quando se sentir prejudicado em 
razão da concessão de benefício ou incentivo fiscal de forma unilateral, por parte de outros 
Estados –que podem acarretar a fuga de atividades empresariais para outras regiões do país–, 
podem valer-se do ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nos termos 
do art. 102, I, a, da Constituição Federal. O objetivo da ADI é retirar uma lei inconstitucional 
do ordenamento jurídico, anulando os efeitos fiscais relativos aos incentivos concedidos de 
forma inadequada. Sendo declarada a inconstitucionalidade da norma, incumbe ao Estado de 
origem da mercadoria ou do serviço a exigência do tributo que este deixou de cobrar, sendo 
inadmissível a vedação ao aproveitamento do crédito do contribuinte ou a cobrança do ICMS 
pelo Estado destinatário do bem ou serviço.

Advertimos que a Lei Complementar nº 24/1975, além de dispor sobre a forma pela qual os 
Estados e o Distrito Federal estão habilitados a deliberar para fins de concessão de incen-
tivos e benefícios fiscais, dispôs, também, sobre sanções aos contribuintes envolvidos nas
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operações interestaduais ilegitimamente beneficiadas. Estabeleceu ser ineficaz o crédito fis-
cal relativo às operações beneficiadas, autorizando, em conseqüência, a exigência do imposto 
reduzido em razão do incentivo tributário (art. 8º).38

No âmbito administrativo, os Estados e o Distrito Federal têm adotado procedimentos diver-
sos para invalidar as concessões unilaterais de benesses tributárias, bem como para coibir as 
pessoas jurídicas que (direta ou indiretamente) possam fruir de tais vantagens, sendo injurídi-
cas as determinadas medidas pertinentes à glosa de créditos.39 Como exemplo citamos:

• Decreto nº 2.183/2003 do Estado do Paraná: dispõe que o crédito de ICMS correspondente 
à entrada de mercadoria ou bem remetido a estabelecimento que se beneficie com incentivos 
fiscais indicados no Anexo Único será admitido na mesma proporção em que o imposto venha 
sendo efetivamente recolhido à unidade federada de origem na conformidade do referi-
do Anexo.

• Resolução nº 3.166/2001 do Estado de Minas Gerais: somente considera “imposto cobrado 
nas operações anteriores” o valor efetivamente recolhido e/ou pago ao Estado de origem. 
Veda a apropriação de crédito de ICMS nas entradas decorrentes de operações interestaduais, 
de mercadorias cujos remetentes estejam beneficiados com incentivos fiscais concedidos em 
desacordo com a legislação do imposto.

• Decreto nº 8.511/2003 do Estado da Bahia: estabelece que o distribuidor da Bahia, ao ad-
quirir mercadoria para revenda diretamente da indústria ou laboratório, poderá abater na 
base de cálculo do ICMS antecipado o percentual de 18,53%, não obtendo esse benefício se 
adquirir de outra distribuidora e/ou receber em transferência.

• Lei nº 13.918/2009 do Estado de São Paulo: estabelece que a Fazenda poderá adotar ações 
de fiscalização, incentivos compensatórios ou atos administrativos para minimizar os efeitos 
dos benefícios concedidos por outros Estados sem a autorização do CONFAZ. 

Daí decorre que os destinatários de mercadorias originadas de outros Estados e do Distrito 
Federal encontram-se em um grande dilema: a) adquirem as mercadorias de outros Esta-
dos, correndo o risco de sofrerem ação fiscal; ou b) evitam adquirir as mercadorias, ocasio-
nando problemas relativos aos fornecimentos e acarretando a dificuldade de suprimento de 
seus produtos.

38  Lei Complementar nº 24/1975: Art. 8º A inobservância dos dispositivos desta Lei acarretará, cumulativamente: I - A 
nulidade do ato e a ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria; II - A exigibilidade 
do imposto não pago ou devolvido e a ineficácia da lei ou ato que conceda remissão do débito correspondente. Parágrafo 
único. Às sanções previstas neste artigo poder-se-ão acrescer a presunção de irregularidade das contas correspondentes ao 
exercício, a juízo do Tribunal de Contas da União, e a suspensão do pagamento das quotas referentes ao Fundo de Participa-
ção, ao Fundo Especial e aos impostos referidos nos itens VIII e IX, do artigo 21 da Constituição Federal.
39  Em direito tributário, “glosa de crédito” é a recusa pelo fisco de uma dedução lançada pelo contribuinte no “quantum” 
do imposto a pagar, porque injustificada ou sem comprovação.
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considerações finais

1. Não existe uniformidade na concessão de benefícios/incentivos fiscais, estes possuem na-
turezas variadas o que dificulta a exatidão da comparação, e a aplicação da benesse tributária: 
alíquota diferenciada, redução da base de cálculo, crédito presumido, isenção, não-incidência, 
diferimento, suspensão, prazo especial para pagamento do tributo.

2. Os estados raramente seguem os códigos padronizadores das legislações o que torna difícil 
o enquadramento das mercadorias e/ou dos estabelecimentos para gozo dos benefícios fis-
cal (CNAE, NCM e NBM/SH), daí a dificuldade de elaboração do presente livro, pois houve a 
necessidade de converter os benefícios para um mesmo padrão para permitir uma análise 
uniformize e fiel a realidade.

3. Os benefícios fiscais concedidos à indústria não necessariamente alcançam o comércio, em 
regra, a economia tributária concedida serve para cobrir o custo operacionais destas empresas 
decorrente da geração de emprego e renda ou como composição dos investimentos realizados 
para sua instalação no território do Poder Público concedente.

4. Observamos que somente os benefícios concedidos diretamente às operações (em especial, 
as internas) com determinadas mercadorias e aqueles concedidos diretamente ao comércio 
varejista são mais eficazes no estímulo ao consumo, ou melhor, são repassadas no preço e 
alcançam o consumidor final.

5. A ampliação das mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária acarretou o au-
mento da carga tributária para muitos setores, sobretudo no que tange ao recolhimento sobre 
as mercadorias em estoque, como, por exemplo, colchões, material eletroeletrônico, brinque-
dos, papelaria e ferramenta, sobretudo no que diz respeito a obrigação de recolhimento sobre 
as mercadorias em estoque e a falta de protocolo com os principais estados produtores destas 
mercadorias.

6. O Estado do Rio de Janeiro apresenta as alíquotas mais altas devido ao acréscimo referente 
ao Fundo Estadual de Combate a Pobreza – FECP, em regra de 1%. Importante salientar que Es-
tados como Goiás e Bahia que também adotam Fundos de Combate a Pobreza a majoração de 
alíquotas é adotada apenas para mercadorias verdadeiramente surpéfluas, ao contrário daqui, 
que não faz qualquer distinção acrescentando em regra 1% sobre toda e qualquer mercadoria.

7. Da análise dos gráficos, em termos quantitativos de benefícios fiscais concedidos, é possível 
perceber que o Governo do Estado do Rio de Janeiro é tímido ao conceder benefícios fiscais, 
sendo um dos que menos concedeu incentivos e muitos dos quais também vigoram nos de-
mais Estados comparados haja vista a determinação via Convênio e/ou Protocolo ICMS.  
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8. O Estado do Rio de Janeiro ocupa o 4º lugar em concessões de benefícios fiscais nos setores 
analisados. (1º MG, 2º BA, 3º SP, 4º RJ, 5º ES, 6º PR, 7º GO); o 1º lugar nos setores de mate-
rial ótico, jóias e fármacos; e o último lugar nos setores de comunicação, alimentos e vidros. 
Todavia, observamos nestes setores que o Estado não logrou êxito na desoneração tributária 
do ICMS. Todavia, em termos qualitativos, as colocações divergem, a saber:

SETORES 1º lugar 2º lugar 3º lugar 4º lugar 5º lugar 6º lugar 7º lugar

CLASSIFICAÇÃO GERAL 
(segundo redução efetiva da 
carga tributária por Estado)

BA RJ

ALIMENTOS SP RJ

FARMACOS RJ -

FLORES RJ

COMÉRCIO EM GERAL RJ

JÓIAS RJ ES / GO

MAQUINISMO RJ

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO RJ ES

MATERIAL ELÉTRICO BA RJ

MÓVEIS PR RJ

ÓTICO GO RJ

VEÍCULOS E ACESSÓRIOS GO RJ

VESTUÁRIO ES RJ

VIDROS SP RJ
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9. Da tabela ao lado, depreende-se que em termos de efetividade das medidas voltadas à 
desoneração tributária do ICMS, o Estado do Rio de Janeiro ocupa o último lugar na classifica-
ção geral (1º MG, 2º PR, 3º GO, 4º BA, 5º ES, 6º SP, 7º RJ); quando analisamos os setores espe-
cificamente, o Estado ocupa o 1º nos setores de jóias, maquinismos e materiais de construção; 
o 2º lugar em floricultura; o 5º em materiais elétricos; o 6º lugar em concessão de benefícios 
para o comércio em geral; porém, ocupa o último lugar nos setores de alimentos, fármacos, 
móveis, material ótico, vestuário, veículos e vidros.

10. No período de Novembro/2009 a Janeiro/2010 o Estado do Rio de Janeiro criou 7 (sete) 
benefícios fiscais, em contrapartida, o Estado de Minas Gerais concedeu mais 18 (dezoito) 
benefícios e o Espírito Santo 13 (treze). O que comprova a ausência de esforços do poder pú-
blico no sentido de incrementar o desenvolvimento econômico local.

11. A despeito da norma contida na Lei Complementar nº 24/1975, condicionando a con-
cessão de incentivos fiscais à prévia celebração de convênio pelos Estados e pelo Distrito Fed-
eral, são numerosos os casos de inobservância de tal regra e, conseqüentemente, a concessão 
de benefício e incentivo fiscal de forma unilateral.

12. Em boa parte dos casos, a demora em conseguir a aprovação unânime faz com que os 
Estados eventualmente prejudicados em seus interesses, concedam incentivos e benefícios 
fiscais, relativos ao ICMS, de forma unilateral, apesar de algumas inconstitucionalidades. Em 
contrapartida, “represálias” são tomadas pelos demais Estados, não apenas por meio de uma 
acirrada disputa judicial, destinada a invalidar a legislação do Estado que se mostre mais van-
tajosa ao contribuinte, como também mediante a concessão de benesses ainda mais ousadas, 
ou a glosa dos créditos do imposto, numa espécie de “legítima defesa” tributária.

13. Decorre que os destinatários de mercadorias originadas de outros Estados e do Distrito 
Federal encontram-se em um grande dilema: a) adquirem as mercadorias de outros Estados, 
correndo o risco de sofrerem ação fiscal; ou b) evitam adquirir as mercadorias, ocasionando 
problemas relativos aos fornecimentos e acarretando a dificuldade de suprimento de seus 
produtos.

14. Como solução para os problemas causados pela “Guerra Fiscal” propõe-se a supressão da 
exigência de aprovação unânime dos convênios do CONFAZ para a concessão de incentivos e 
benefícios fiscais através de alteração da Lei Complementar nº 24/1975.

15. No que tange, ao Estado do Rio de Janeiro observa-se a necessidade de elaboração de 
incentivos fiscais de forma programada, planejada e objetiva a fim de que sejam mais eficazes, 
pois observamos que a quantidade de benesses não implicou na desoneração efetiva do ICMS.
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16. Por outro lado, observamos que alguns Estados com apenas 1(um) ou 2(dois) benefícios 
conseguiram uma desoneração mais eficaz. Deste modo, podemos citar: Isenção de ICMS so-
bre medicamentos e reagentes químicos, kits laboratoriais e equipamentos, bem como suas 
peças (Convênio 09/2007), aplicada pelos Estados do Paraná, Espírito Santo, e Goiás; a extin-
ção do Fundo Especial de Combate à Pobreza e Desigualdades Sociais; ampliação dos produtos 
da Cesta Básica de alimentos isentos do ICMS nas operações internas que destinem a consumi-
dores finais, tal qual a Lei nº 14.978/2005 do Estado do Paraná; redução da Base de Cálculo 
nas operações com motores, máquinas e aparelhos usados como é praticado pelos Estados de 
São Paulo (80%), Minas Gerais (95%), Espírito Santo (95%), Goiás (20%), Bahia (100%) e Paraná 
(20%); aplicação de alíquota reduzida de 12% sobre os produtos do setor de informática e au-
tomação, a exemplo dos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Paraná, aliada à concessão de 
crédito presumido de forma que a carga tributária equivale a 3,5%; a aplicação de alíquota de 
12% sobre as mercadorias da linha branca (fogões de cozinha de até quatro bocas, refrigera-
dores e freezers de até 300 litros, máquinas de lavar roupa, chuveiros e duchas, televisores) 
conforme o Estado do Paraná; a aplicação de alíquota reduzida de 12% para o setor de móveis 
e decoração conforme os Estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná; redução da base de 
cálculo em até 5,19% sobre pneus e câmaras de ar (Convênio ICMS nº 06/2009) tal como 
praticada pelos Estado de Minas Gerais e Espírito Santos; a aplicação da alíquota de 12% para 
os veículos automotores, praticada por todos os Estados pesquisados; bem como a aplicação 
da alíquota de 12% para as mercadorias do setor de vidros planos e isenção nas operações 
internas com caco de vidro.

17. Por oportuno, apesar de ser uma ferramenta importante para a fiscalização, observamos 
ser necessária a revisão da lista de mercadorias e serviços submetida ao regime de substi-
tuição tributária do ICMS, bem como as margens de valor agregado aplicáveis uma vez que 
não se coadunam com os preços de venda destas mercadorias junto ao consumidor final pelo 
comércio varejista. Os preços foram superestimados pelo Poder Público. Agrega-se a ausên-
cia de Protocolo ICMS com os principais Estados fornecedores de mercadorias para o 
Rio de Janeiro.
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